
Publicado na Folha de S.Paulo em 12/07/2022.

Equi Participações e Empreendimentos S/A
CNPJ nº 23.495.167/0001-76

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de Março (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Balanço Patrimonial Consolidado Controladora
Ativo 2022 2021 2022 2021
Circulante 1.072.262 839.249 4 38
	 Caixa e equivalentes de caixa 476.096 309.791 4 38
	 Aplicações financeiras 62.340 144.325 – –
	 Contas a receber de clientes 49.757 86.819 – –
	 Instrumentos financeiros derivativos 72.490 1.344 – –
	 Estoques 151.090 102.140 – –
	 Ativo biológico 232.177 182.582 – –
	 Adiantamentos a fornecedores 683 850 – –
	 IR e CS a recuperar 8.230 285 – –
	 Tributos a recuperar 17.112 8.992 – –
	 Demais contas a receber 2.287 2.121 – –
Não Circulante 1.942.670 1.477.539 274.591 274.580
	 Realizável a longo prazo 107.263 73.537 54 43
	 Aplicações financeiras 41.194 46.253 – –
	 Tributos a recuperar 22.243 21.854 – –
	 Demais contas a receber 43.772 5.387 – –
	 Tributos diferidos 54 43 54 43
	 Investimentos 625 615 274.537 274.537
	 Propriedades para investimento – 6.535 – –
	 Imobilizado 849.932 734.214 – –
	 Intangível 4.378 4.819 – –
	 Direito de uso 980.472 657.819 – –
	 Total do Ativo 3.014.932 2.316.788 274.595 274.618

Balanço Patrimonial Consolidado Controladora
Passivo e Patrimônio Líquido 2022 2021 2022 2021
Circulante 552.884 393.687 – –
	 Fornecedores 56.131 44.867 – –
	 Arrendamentos a pagar 7.278 2.136 – –
	 Parceria agrícola a pagar 162.653 59.266 – –
	 Empréstimos e financiamentos 115.242 85.012 – –
	 Obrigações com a cooperativa 928 903 – –
	 Salários e contribuições sociais 21.932 20.564 – –
	 Dividendos e juros sobre o capital próprio 13.317 7.212 – –
	 Adiantamentos de clientes 1.104 7.014 – –
	 Instrumentos financeiros derivativos 170.242 162.696 – –
	 Tributos a recolher 4.057 4.017 – –
Não Circulante 1.943.550 1.438.576 – –
	 Empréstimos e financiamentos 900.645 702.947 – –
	 Arrendamentos a pagar 4.772 4.297 – –
	 Parceria agrícola a pagar 798.687 609.959 – –
	 Obrigações com a Cooperativa 18.509 19.320 – –
	 Empréstimos de acionistas 76.381 – – –
	 Provisão para contingências 3.057 3.163 – –
	 Tributos diferidos 141.499 97.921 – –
	 Demais contas a pagar – 969 – –
	 Total do Passivo 2.496.434 1.832.263 – –
Patrimônio Líquido 518.498 484.525 274.595 274.618
	 Atribuído aos acionistas da controladora
		  Capital social 274.703 274.703 274.703 274.703
		  Prejuízos acumulados (108) (85) (108) (85)

274.595 274.618 274.595 274.618
	 Participação dos usufrutuários 243.903 209.907 – –
		  Total do Passivo e
			   Patrimônio Líquido 3.014.932 2.316.788 274.595 274.618

Demonstração do Resultado Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

	 Receita líquida das vendas 807.794 725.422 – –
	 Custo dos produtos vendidos (573.548) (443.458) – –
	 Variação do valor justo do ativo biológico 44.211 24.201 – –
Lucro bruto 278.457 306.165 – –
	 Despesas com vendas (10.862) (10.761) – –
	 Despesas gerais e administrativas (36.135) (29.653) – –
	 Outras receitas (despesas)
		  operacionais, líquidas 1.967 990 (35) (59)
	 Resultado de participação societária – – 87.404 116.895
Lucro operacional 233.427 266.741 87.369 116.836
	 Receitas financeiras 17.858 10.294 1 1
	 Despesas financeiras (132.809) (91.881) – –
	 Variação cambial, líquida 18.483 4.381 – –
	 Derivativos (19.897) (17.018) – –
Resultado financeiro (116.364) (94.224) 1 1
Lucro antes do IR e da CS 117.063 172.517 87.370 116.837
IR e CS
	 Correntes (2.522) (1.711) – –
	 Diferidos (27.160) (53.956) 11 13
Lucro líquido do exercício 87.381 116.850 87.381 116.850
Lucro básico e diluído por ação - em R$ 0,53 0,71

Demonstração do Resultado Consolidado Controladora
Abrangente 2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 87.381 116.850 87.381 116.850
Itens que serão reclassificados
	 subsequentemente ao resultado
Instrumentos financeiros derivativos:
Derivativos de mercadorias -
	 futuro, opções e contratos a termo (41.775) (157.129) (41.775) (157.129)
Derivativos de câmbio - opções e NDF 90.030 (2.492) 90.030 (2.492)
Tributos diferidos sobre itens acima (16.406) 54.271 (16.406) 54.271

31.849 (105.350) 31.849 (105.350)
Resultado abrangente do exercício 119.230 11.500 119.230 11.500

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital 
social

Ajuste de 
avaliação patrimonial

Prejuízos 
acumulados Total

Participação 
dos usufrutuários Total

Em 1º de abril de 2020 163.641 111.083 (61) 274.663 203.073 477.736
Integralização de capital 111.062 (111.062) – – – –
Instrumentos financeiros - hedge accounting – (105.350) – (105.350) – (105.350)
Lucro líquido do exercício – 116.850 116.850 – 116.850
Termo de usufruto vitalício - reflexo – 105.329 (116.874) (11.545) 11.545 –
Distribuição de lucros da controlada – – – – (4.711) (4.711)
Em 31 de março de 2021 274.703 – (85) 274.618 209.907 484.525
Instrumentos financeiros - hedge accounting – 31.849 – 31.849 – 31.849
Reavaliação cisão parcial – 27.625 – 27.625 – 27.625
Lucro líquido do exercício – – 87.381 87.381 – 87.381
Termo de usufruto vitalício - reflexo – (59.474) (87.404) (146.878) 146.878 –
Distribuição de lucros da controlada – – – – (112.882) (112.882)
Em 31 de março de 2022 274.703 – (108) 274.595 243.903 518.498

Demonstração dos Fluxos de Caixa Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e CS 117.063 172.517 87.370 116.837
Ajustes:
	 Depreciação e amortização 98.346 79.143 – –
	 Depreciação direito de uso 87.513 63.316 – –
	 Colheita dos ativos biológicos 167.180 101.678 – –
	 Variação do valor justo do ativo 
		  biológico (44.211) (24.201) – –
	 Resultado de equivalência patrimonial – – (87.404) (116.895)
	 Variação do valor justo de
		  Propriedades de investimento 6.535 – – –
	 Resultado da alienação de
		  ativo imobilizado 4.102 1.673 – –
	 Provisão para contingências 1.048 1.273 – –
	 Instrumentos derivativos não realizados(15.345) (11.882) – –
	 Juros, variações monetárias e
		  cambiais, líquidos de empréstimos 53.768 52.777 – –
	 Juros de arrendamentos e
		  parcerias agrícolas 49.034 44.054 – –
	 Juros, variações monetárias e
		  cambiais, líquidos (5.583) (4.592) – –

519.450 475.755 (34) (58)
	 Variações nos ativos e passivos – –
		  Contas a receber de clientes 46.125 (56.813) – –
		  Estoques (28.300) (11.282) – –
		  Aumento de ativo biológico (179.815) (146.397) – –
		  Adiantamentos a fornecedores 167 (388) – –
		  Tributos a recuperar (16.301) (3.092) – –
		  Demais contas a receber (10.892) 440 – –
		  Fornecedores 11.264 18.024 – –
		  Obrigações com a Cooperativa (1.076) (709) –
		  Salários e contribuições sociais 1.368 1.212 – –
		  Provisão para contingências -
			   liquidações (1.154) (759) – –
		  Adiantamento de clientes (5.910) 5.980 – –
		  Impostos a pagar (2.810) 1.908 – –
		  Demais contas a pagar (969) (5.607) – –
Caixa gerado nas operações 331.147 278.272 (34) (58)
	 Pagamento de juros sobre
		  empréstimos e financiamentos (66.391) (53.308) – –
	 IR e CS pagos (2.522) (1.711) – –
Caixa líquido gerado pelas
	 atividades operacionais 262.234 223.253 (34) (58)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
	 Aplicações financeiras 87.044 (55.045) – –
	 Adições ao ativo imobilizado e
		  intangível exceto cana-de-açúcar (103.801) (78.997) – –
	 Adições ao ativo imobilizado
		  cana-de-açúcar (134.204) (102.247) – –
	 Valor recebido pela venda de
		  ativo imobilizado 14.175 858 – –
	 Adições ao ativo investimentos (10) – – –
Caixa líquido aplicado nas
		  atividades de investimentos (136.796) (235.431) – –
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
	 Amortização de empréstimos e
		  financiamentos bancários (150.747) (46.051) – –
	 Ingressos de empréstimos e
		  financiamentos bancários 391.298 88.000 – –
	 Ingressos de empréstimos de acionista 73.000 – – –
	 Amortização de aluguéis,
		  arrendamentos e parcerias (168.757) (106.873) – –
	 Dividendos e juros sobre o
		  capital próprio pagos (103.927) (5.298) – –
Caixa líquido (aplicado nas) gerado
	 pelas atividades de financiamentos 40.867 (70.222) – –
Aumento (diminuição) de caixa
	 e equivalentes de caixa, líquido 166.305 (82.400) (34) (58)
Caixa e equivalentes de caixa no
	 início do exercício 309.791 392.191 38 80
Caixa e equivalentes de caixa -
	 incorporação UL Participações – – – 16
Caixa e equivalentes de caixa no
	 final do exercício 476.096 309.791 4 38

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras
1. Contexto Operacional: A Equi Participações e Empreendimentos S.A. (“Com-
panhia”) encontra-se sediada no município de Ribeirão Preto, estado de São Pau-
lo e possui como atividade preponderante a participações em outras sociedades. 
Suas operações tiveram início em 24/07/2015. Em 31/03/2022, a Companhia é 
controladora direta da Lins Agroindustrial S.A. (em conjunto denominadas “Gru-
po”). O controle direto da Lins Agroindustrial S.A. foi obtido através do resultado da 
reestruturação societária descrita abaixo. (a) Reestruturação societária: Incor-
poração da UL Participações e Empreendimentos S.A. A Companhia possuía 
controle direto na UL Participações e Empreendimentos S.A., holding controlado-
ra da Lins Agroindustrial S.A. Em 01/10/2020, mediante Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária (AGE), houve a aprovação do “Protocolo e Justificação de Incorpo-
ração da UL Participações e Empreendimentos S.A.”, seguida de Incorporação do 
Acervo Patrimonial pela Companhia. Essa incorporação teve por objetivo simplifi-
car a estrutura societária existente, passando a Companhia a deter diretamente a 
participação acionária na Lins Agroindustrial S.A., gerando maior eficiência, siner-
gia e racionalização dos custos administrativos financeiros. O investimento refere-
se à participação que a UL Participações S.A. detinha na Usina Lins S.A., corres-
pondente ao capital social dessa controlada, uma vez que os resultados 
acumulados são tratados no contexto do termo de usufruto vitalício (Nota 29 (v)). 
A referida incorporação foi realizada no contexto da reorganização societária do 
Grupo, que teve como ato inicial, em fevereiro de 2020, a cisão parcial do acervo 
líquido da Usina Batatais S.A. Açúcar e Álcool (“Cisão”), considerando a separa-
ção de suas operações de acordo com a localização geográficas de suas unida-
des produtivas localizadas na região de Lins e na região de Batatais. Como resul-
tado, a Lins Agroindustrial S.A. passou a ser detentora da unidade produtiva 
localizada na região de Lins e a Usina Batatais S.A. Açúcar e Álcool passou a ser 
detentora da unidade produtiva localizada na região de Batatais. Dessa forma, a 
UL Participações e Empreendimentos S.A. foi criada para receber, mediante a 
incorporação, o referido investimento que corresponde às operações da Lins 
Agroindustrial S.A. (b) Renovabio - cbios: A Política Nacional de Biocombustíveis 
- Renovabio, instituído pela Lei nº 13.576/17, faz parte da política energética na-
cional e tem como objetivo contribuir com a adequada relação de eficiência ener-
gética e redução de emissões de gases causadores do efeito estufa na produção, 
comercialização e uso de biocombustíveis. O programa Renovabio estabelece a 
obrigatoriedade das distribuidoras de combustíveis em comprar créditos na pro-
porção de suas vendas de combustíveis fosseis, visando minimizar os impactos 
das emissões de carbono de suas atividades. Paralelamente os produtores de 
combustíveis renováveis, podem se certificar para emissão destes créditos de 
descarbonização (CBIOS). A Controlada foi certificada em 13/03/2020 no progra-
ma Renovabio e, em 18/03/2020, firmou contrato com o Serviço Federal de Pro-
cessamento de Dados - SERPRO para utilização da plataforma Cbios. Em 
31/03/2022, o Grupo não possuía Cbios disponíveis para comercialização, 
(74.374 em 31/03/2021). (Nota 11). Durante o exercício social, foram comerciali-
zados 222.223 Cbios (164.159 em 31/03/2021), reconhecidos como Receita liqui-
da (Nota 30). (c) Efeitos da pandemia provocada pela COVID-19: Em março de 
2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou a COVID-19 como uma 
pandemia, as autoridades governamentais de diversos países, incluindo o Brasil, 
impuseram restrições de contenção do vírus. Diante deste cenário, a Companhia 
e sua controlada Lins Agroindustrial S.A. (em conjunto o “Grupo”), instituíram um 
Comitê de Crise, composto pelos membros da diretoria e pelos responsáveis pela 
área de Saúde e Segurança do Trabalho e definiu um protocolo de contingência 
COVID-19, com medidas preventivas e de mitigação dos seus efeitos, em linha 
com as diretrizes estabelecidas pelas autoridades de saúde nacionais e interna-
cionais. A Companhia e sua controlada agiram com celeridade e assertividade na 
criação do Comitê de Crise, o qual faz o acompanhamento contínuo das medidas 
tomadas para o enfrentamento da COVID-19, que visam a identificação de riscos 
e vulnerabilidades, além de estabelecer medidas de proteção, controle e conten-
ção de eventual proliferação da COVID-19 no âmbito do Grupo, como também 
preservando os seus fornecedores, clientes e parceiros de negócio. Nesse senti-
do, foi de extrema importância que o setor tenha sido classificado como “atividade 
essencial” por produzir alimento, combustível e álcool 70% para desinfecção. Essa 
medida foi fundamental para que o Grupo pudesse seguir normalmente com sua 
operação, desde que obviamente desenvolvesse ações no sentido de preservar a 
saúde de seus colaboradores. Com relação a comercialização dos produtos aca-
bados, cabe ressaltar que o Grupo conseguiu cumprir com as metas estabeleci-
das para o ano safra, praticando preços médios superiores se comparados com o 
ano anterior. O Grupo opera em sua capacidade máxima de produção e uso pleno 
dos seus ativos, estando apenas sujeita a impactos de condições climáticas ad-
versas, usuais e inerentes às atividades do agronegócio. Assim, a administração 
da Companhia, analisou todos os potenciais riscos, sendo que não foi identificada 
nenhuma situação que possa refletir em nenhum tipo de impacto relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício findo em 
31/03/2022. 2. Informações das investidas:

Cidade/ 
Estado - País

Relacio- 
namento

Participação acionária
Entidade 2022 2021
Lins Agroindustrial S.A. Lins/SP - Brasil Controlada 1000,00% 100,00%
A Companhia possui o controle direto da Lins Agroindustrial S.A. A Lins Agroin-
dustrial S.A., tem sede no município de Lins, estado de São Paulo, e possui como 
atividade preponderante a produção e o comércio de açúcar, etanol e seus 
subprodutos, além de exercer atividades agrícolas relacionadas à exploração de 
cana-de-açúcar em áreas próprias e de terceiros em regime de parceria. Substan-
cialmente a cana-de-açúcar utilizada na fabricação dos produtos é de propriedade 
da Lins Agroindustrial S.A. 3. Base de preparação: As demonstrações financei-
ras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo 
os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC), 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela admi-
nistração na sua gestão. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
dessas demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota 8. As demonstra-
ções financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base de 
valor que, no caso de propriedades para investimentos, outros ativos e passivos 
financeiros (inclusive instrumentos derivativos) e ativos biológicos é ajustado para 
refletir a mensuração ao valor justo. A preparação de demonstrações financeiras 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da administração do Grupo no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 5. A 
emissão dessas demonstrações financeiras foi aprovada pela administração da 
Companhia em 30/06/2022. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Os 
itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados utilizando a moe-
da do principal ambiente econômico, no qual o Grupo atua (moeda funcional). As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional e de apresentação do Grupo e, também, a sua moeda de apresentação. 
5. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamen-
tos contábeis críticos são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, conside-
radas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, o Grupo faz 
estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resul-
tantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
julgamentos que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar 
um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, estão contempladas a seguir. (a) Provisão para contingências: 
As empresas do Grupo são partes envolvidas em processos tributários, trabalhis-
tas e cíveis que se encontram em instâncias diversas. As provisões para contin-
gências, constituídas para fazer face a potenciais perdas prováveis dos processos 
em curso, são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da administra-
ção, fundamentada na opinião de seus assessores legais e requerem elevado 
grau de julgamento sobre as matérias envolvidas. (b) Provisão para crédito de 
liquidação duvidosa (impairment): O impairment é estabelecido quando existe 
uma evidência objetiva de que o Grupo não será capaz de receber todos os valo-
res, sendo a provisão calculada em montantes considerados suficientes para co-
brir perdas prováveis na realização das contas a receber, considerando a situação 
de cada cliente e as respectivas garantias possuídas. (c) Revisão da vida útil e 
valor recuperável do ativo imobilizado: A capacidade de recuperação dos ati-
vos que são utilizados nas atividades do Grupo é avaliada sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil de um ativo ou grupo 
de ativos pode não ser recuperável com base em fluxos de caixa futuros. Se o 
valor contábil destes ativos for superior ao seu valor recuperável, o valor líquido é 
ajustado e sua vida útil readequada para novos patamares. (d) Mensuração do 
valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo requer a 
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não finan-
ceiros. O Grupo estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração 
dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabili-
dade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo. O Grupo 
revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. 
Se a informação de terceiros, como cotações de corretoras, é utilizada para men-
surar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas 
de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisi-
tos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações 
devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o 
Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores jus-
tos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas infor-
mações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1: 
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idên-
ticos. Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são ob-
serváveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (deriva-
do de preços). Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece as 
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício das 
demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informações adicio-
nais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão inclu-
ídas nas seguintes notas explicativas: Nota 12 - ativo biológico; Nota 17 - proprie-
dades para investimento; e Nota 35 - instrumentos financeiros. (e) IR e CS 
diferidos: Os ativos de impostos diferidos incluem, em 2022, um saldo de R$ 54 
(em 2021 R$ 1.578) relacionado a prejuízos gerados pela controlada Lins Agroin-
dustrial S.A. O Grupo entende que o ativo fiscal diferido é recuperável consideran-
do as projeções de lucro tributável futuro estimado com base nos planos de negó-
cios aprovados e nos orçamentos para a controlada. A estimativa é que a 

controlada continue a gerar lucro tributável nos exercícios seguintes. (f) Taxa in-
cremental sobre empréstimos do arrendatário: O Grupo não tem condições de 
determinar a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de arren-
damento. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arrendatário é utili-
zada para o cálculo do valor presente dos passivos de arrendamento no registro 
inicial do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a taxa 
de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos emprestados para 
a aquisição de ativo semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por 
prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários para obter 
o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico similar. 
A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função 
do risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da 
natureza e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico em que 
a transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza preferencialmente in-
formações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder aos ajustes 
necessários para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. O CPC 06(R2) 
permite que a taxa incremental seja determinada para um agrupamento de con-
tratos, uma vez que esta escolha está associada à validação de que os contratos 
agrupados possuem características similares. O Grupo adotou o referido expe-
diente prático de determinar agrupamentos para seus contratos de arrendamento 
em escopo por entender que os efeitos de sua aplicação não divergem material-
mente da aplicação aos arrendamentos individuais. O tamanho e a composição 
das carteiras foram definidos conforme as seguintes premissas: (a) ativos de na-
turezas similares e (b) prazos remanescentes com relação à data de aplicação 
inicial similares. (g) Estimativa de valores a pagar de acordo com as garantias 
de valor residual em arrendamentos: O Grupo estima e reconhece os valores 
de pagamentos esperados em função de garantias de valor residual como parte 
do passivo do arrendamento. Normalmente, o valor residual esperado no início de 
um arrendamento é igual ou maior do que o valor garantido e, por isso, o Grupo 
não espera fazer pagamentos. No fim de cada período, os valores residuais espe-
rados são revisados e , se necessário, os valores a pagar a título de garantias de 
valor residual são ajustados. 6. Mudanças nas políticas contábeis e divulga-
ções: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para 
o exercício iniciado em 01/04/2021 e não resultaram em impacto material nas 
demonstrações financeiras da Companhia e do Grupo: • Reforma da IBOR - Fase 
2: alterações ao CPC 48, CPC 38 e CPC 40 - “Instrumentos Financeiros”, ao CPC 
06(R2) - Arrendamentos, ao CPC 11 “Contratos de Seguros”. A Fase 2 da reforma 
da IBOR traz as seguintes exceções temporárias na aplicação das referidas nor-
mas, que foram adotadas pelo Grupo, com relação a: (i) Fluxos de caixa contra-
tuais de ativos e passivos financeiros: permitido mudanças na base de deter-
minação dos fluxos de caixa contratuais sem ocasionar em desreconhecimento 
do contrato e, consequentemente, sem efeito imediato de ganho ou perda no re-
sultado do exercício, desde que diretamente relacionada com a reforma da taxa 
de juros de referência e substituição da taxa de juros, e que a nova base seja 
considerada economicamente equivalente à base anterior.  (ii) Relações de hed-
ge: a designação formal da relação de proteção deve ser alterada apenas para 
designar a taxa de referência alternativa como um risco coberto, alterar a descri-
ção do item protegido e/ou alterar a descrição do instrumento de cobertura. Tal 
alteração na designação formal da relação de proteção não constitui descontinu-
ação da relação de proteção e nem nova relação de proteção, portanto sem efei-
tos imediatos no resultado do exercício. • Benefícios Relacionados à Covid-19 
Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento: alterações 
ao CPC 06(R2) “Arrendamentos”: prorrogação da aplicação do expediente prático 
de reconhecimento das reduções obtidas pela Companhia nos pagamentos dos 
arrendamentos diretamente no resultado do exercício e não como uma modifica-
ção de contrato, até 30/06/2022. Adicionalmente, em 25/10/2021, o Comitê de 
Pronunciamento Contábeis - CPC emitiu o decimo nono documento de revisão de 
normas contábeis, as entidades devem aplicar essas alterações nos exercícios 
anuais com início em, ou após, 01/01/2022, ou seja, não estão em vigor para o 
exercício iniciado em 01/04/2021. A adoção antecipada de normas não é permiti-
da no Brasil pelo CPC. • Inclusão dos itens 39AG e o novo D13A, alteração da 
alínea (f) do item D1 e renumera o item D13A para D13B no CPC 37 (R1) - Ado-
ção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade, para simplificar a aplica-
ção da referida norma por uma subsidiária que adote normas internacionais pela 
primeira vez após a sua controladora, em relação à mensuração do montante 
acumulado de variações cambiais. • Inclusão dos itens 7.1.9, 7.2.35, e seu título, 
e B3.3.6A e alteração do item B3.3.6 no CPC 48 - Instrumentos Financeiros, para 
esclarecer quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa de 
passivos financeiros. • Alteração do item 22 e inclusão do item 65 no CPC 29 - 
Ativo Biológico e Produto Agrícola, para remoção da exigência de excluir os fluxos 
de caixa da tributação ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos 
agrícolas, alinhando assim as exigências de mensuração do valor justo no CPC 
29 com as de outras normas CPCs. • Alteração dos itens 17 e 74 e inclusão dos 
itens 20A, 74A, 80D e 81N no CPC 27 - Ativo Imobilizado, para proibir uma enti-
dade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens 
produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. 
Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exer-
cício. • Inclusão dos itens 68A, 94A e 108 e alteração do item 69 no CPC 25 - Pro-
visões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, para esclarecer que, para 
fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui 
os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros 
custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. • Alteração dos itens 
11, 14, 21, 22 e 23 e inclusão dos itens 21A, 21B, 21C, 23A e 64Q no CPC 15 (R1) 
- Combinação de Negócios, com o objetivo de substituir as referências da versão 
antiga da estrutura conceitual para a mais recente. Não há outras normas CPCs 
ou interpretações ICPCs que ainda não entraram em vigor que poderiam ter im-
pacto significativo sobre as demonstrações financeiras da Companhia e do Grupo. 
7. Base de mensuração: As demonstrações financeiras do Grupo foram prepa-
radas com base no custo histórico com exceção dos seguintes itens materiais 
reconhecidos nos balanços patrimoniais: • os instrumentos financeiros derivativos 
são mensurados pelo valor justo; • os instrumentos financeiros não derivativos 
designados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo valor 
justo; • os ativos biológicos são mensurados pelo valor justo menos o custo de 
venda; • os ativos imobilizados mensurados pelo custo atribuído na data da tran-
sição; e • as propriedades para investimento são mensuradas pelo valor justo. 
8. Principais políticas contábeis: O Grupo aplicou as políticas contábeis descri-
tas abaixo de maneira consistente ao longo do exercício apresentado nessas 
demonstrações financeiras, salvo disposição em contrário. 8.1 Base de consoli-
dação: (i) Controlada: Controladas são todas as entidades nas quais a Controla-
dora tem o poder de determinar as políticas financeiras e operacionais, geralmen-
te acompanhadas de uma participação de mais do que metade dos direitos a voto 
(capital volante). As demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas 
demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se 
inicia até a data em que o controle deixa de existir. (ii) Investimentos em entida-
des contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial: Os investimen-
tos da Companhia, nas demonstrações financeiras individuais, são contabilizados 
pelo método da equivalência patrimonial, compreendem suas participações em 
controladas. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual 
inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstra-
ções financeiras incluem a participação da Companhia no aumento ou redução 
do capital social da investida até a data em que a influência significativa ou contro-
le conjunto deixa de existir. (iii) Transações eliminadas na consolidação: Sal-
dos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de 
transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados, se houver, oriun-
dos de transações com investidas registrado por equivalência patrimonial são eli-
minados contra o investimento na proporção da participação da Companhia nas 
controladas. Perdas não realizadas, se houver, são eliminadas da mesma manei-
ra como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em 
que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 8.2 Receita 
operacional: A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou 
a receber pela comercialização de produtos no curso normal das atividades do 
Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abati-
mentos e dos descontos. A Controlada Lins Agroindustrial S.A. fabrica e vende 
açúcar, etanol e outros produtos. As vendas destes produtos são reconhecidas 
sempre que a Controlada efetua a entrega dos produtos para o cliente, o qual 
passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço de revenda dos produtos, e não 
há nenhuma obrigação não satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos 
pelo cliente. A entrega não ocorre até que: (i) os produtos tenham sido enviados 
para o local especificado; (ii) os riscos de obsolescência e perda tenham sido 
transferidos para o cliente; (iii) o cliente tenha aceitado os produtos de acordo com 
o contrato de venda; e (iv) as disposições de aceitação tenham sido acordadas, 
ou a Controlada tenha evidências objetivas de que todos os critérios para aceita-
ção foram atendidos. 8.3 Receitas financeiras e despesas financeiras: As re-
ceitas e despesas financeiras compreendem: juros sobre aplicações financeiras; 
juros ativos e passivos repassados pela Cooperativa; ganhos e perdas com deri-
vativos; ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre ativos e passivos finan-
ceiros; e despesas com juros sobre empréstimos e financiamentos. As receitas e 
despesas financeiras são reconhecidas no resultado através do método dos juros 
efetivos. 8.4 Moeda estrangeira: As transações em moeda estrangeira são con-
vertidas para a moeda funcional do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das 
transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas 
estrangeiras na data de apresentação são convertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens mone-
tários é a diferença entre o custo amortizado da moeda funcional no começo do 
exercício, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante o exercício, e o custo 
amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do exercício de apre-
sentação. Ativos e passivos não monetários denominados em moedas estrangei-
ras que são mensurados pelo valor justo são reconvertidos para a moeda funcio-
nal à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi apurado. As diferenças de 
moedas estrangeiras resultantes na reconversão são reconhecidas no resultado. 
8.5 Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a em-
pregados são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como 
despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido 
pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou 
participação nos lucros de curto prazo se o Grupo tem uma obrigação legal ou 
construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo 
empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 8.6 IR e CS: 
O IR e a CS do exercício correntes e diferidos são calculados com base nas alí-
quotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exceden-

te a R$ 240 anual para IR e 9% sobre o lucro tributável para CS sobre o lucro lí-
quido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais de IR e base negativa de 
CS, limitada a 30% do lucro tributável anual. A despesa com IR e CS compreende 
os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente 
reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (iv) Im-
posto corrente: O imposto corrente é o imposto a pagar calculado sobre o lucro 
ou o prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. É mensurado com base nas taxas de impostos 
decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto cor-
rente ativo e passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendi-
dos. (v) Imposto diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às dife-
renças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de 
demonstrações financeiras e os correspondentes valores usados para fins de tri-
butação. Um ativo de IR e CS diferido é reconhecido em relação aos prejuízos 
fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados na ex-
tensão em que seja provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam dis-
poníveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de IR e CS diferidos são revisa-
dos a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização 
não seja mais provável. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas 
que se espera aplicar às diferenças temporárias quando estas forem revertidas, 
baseando-se nas alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decreta-
das até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as consequ-
ências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual o Grupo espera recuperar 
ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. O imposto diferido ativo e 
passivo são compensados somente se alguns critérios forem atendidos. 8.7 Ope-
rações Cooperativa: No processo de cisão, a Controlada Lins Agroindustrial S.A. 
recebeu 50% do saldo mantido pela Usina Batatais S.A. Açúcar e Álcool junto a 
Copersucar, cooperativa da qual houve o desligamento ao final da safra 
2015/2016. Nas operações mantidas com a Cooperativa, as receitas auferidas e 
as despesas incorridas nas operações por conta de cooperados e nas atividades 
de apoio e administração, efetuadas pela Cooperativa, eram apropriadas ao resul-
tado do exercício com base em rateio, definido de acordo com a produção da 
Controlada em relação às demais cooperadas, em conformidade com o disposto 
no Parecer Normativo CST nº 66, de 05/11/1986. 8.8 Ativos biológicos: Os ati-
vos biológicos correspondem aos tratos culturais nas lavouras de cana-de-açúcar, 
que serão utilizadas como matéria-prima na produção de açúcar e etanol. Esses 
ativos estão avaliados pelo valor justo, menos as despesas de vendas. O valor 
justo dos ativos biológicos é determinado na data-base das demonstrações finan-
ceiras. O ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos biológicos, é deter-
minado pela diferença entre o valor justo e custos incorridos com tratos culturais 
dos ativos biológicos até o momento da avaliação, deduzido das variações acu-
muladas do valor justo de períodos anteriores, sendo registrado no período na 
rubrica “Variação no valor justo do ativo biológico”. Em determinadas circunstân-
cias, o valor justo estimado, menos as despesas de venda, se aproxima do corres-
pondente custo de tratos, especialmente quando uma pequena transformação 
biológica ocorre desde o momento inicial ou quando se espera que o impacto 
dessa transformação sobre o valor justo não seja material, nesses casos, os gas-
tos incorridos constituem-se como referência de valor justo. 8.9 Estoques: Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líqui-
do. O custo dos estoques é baseado no critério do custo médio ponderado e inclui 
gastos incorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação 
e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existen-
tes. No caso dos estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo in-
clui uma parcela dos custos gerais de fabricação baseado na capacidade opera-
cional normal. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso 
normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas 
de vendas. O custo da cana-de-açúcar transferido dos ativos biológicos é seu 
valor justo menos as despesas de venda apuradas na data do corte. Os gastos 
com manutenção agrícola e industrial e com depreciação, incorridos no período 
de entressafra, são acumulados no grupo de estoques e apropriados ao custo de 
produção do açúcar e do etanol por ocasião da colheita e da industrialização da 
cana-de-açúcar da safra seguinte. O Cbios é caracterizado como um ativo, na sua 
essência, intangível, por não ter substância física, que decorre de eventos passa-
dos e gera um direito para a Controlada. O direito nasce como consequência de 
uma subvenção governamental, logo seu reconhecimento inicial é tratado dentro 
do escopo do Pronunciamento Técnico CPC 07 - Subvenção e Assistência Gover-
namentais, e seu reconhecimento inicial é através do valor justo, registrado na li-
nha de outras receitas e despesas operacionais, líquidas (Nota 32). Após a men-
suração inicial, o Cbios, por ter sua origem derivada de operações e ser 
comercializado pela Controlada, passa a ser tratado como estoque, e sua mensu-
ração subsequente passa a ser o valor realizável líquido, conforme definido no 
CPC 16 - Estoques. Ao final do exercício a Controlada faz a comparação entre o 
custo de estoque do Cbios e o seu valor realizável líquido de mercado, e caso 
necessário, faz o registro de impairment. 8.10 Imobilizado: (i) Reconhecimento 
e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de 
aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer per-
das acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment), quando aplicável. 
A Controlada Lins Agroindustrial S.A. incorporou acervo líquido em que determi-
nados ativos imobilizados foram avaliados pelo custo atribuído (deemed cost) na 
data de transição para os CPCs (1º/04/2009). Os efeitos do custo atribuído au-
mentaram o ativo imobilizado tendo como contrapartida o patrimônio líquido, líqui-
do dos tributos diferidos. Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes 
vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) 
de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do  
imobilizado são reconhecidos no resultado. As plantas de produção são classifica-
das no ativo imobilizado e não integram o valor justo dos ativos biológicos.  
(ii) Custos subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas 
quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos 
sejam auferidos pelo Grupo. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são 
reconhecidos no resultado quando incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é 
calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus valo-
res residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada 
dos itens. A depreciação é geralmente reconhecida no resultado. Terrenos não 
são depreciados. As taxas médias anuais ponderadas de depreciação, ao ano, 
são as seguintes: 
Edifícios, dependências e benfeitorias de 2 a 10%
Equipamentos instalações industriais de 2,5 a 33%
Veículos de 5 a 20%
Máquinas e implementos agrícolas de 5 a 20%
Cana-de-açúcar 20%
Outros de 3 a 50%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. 8.11 Intangível: Ativos 
intangíveis que são adquiridos pelo Grupo e que têm vidas úteis finitas são men-
surados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redu-
ção ao valor recuperável acumuladas, quando aplicável. 8.12 Propriedades para 
investimento: As propriedades para investimento são inicialmente mensuradas 
pelo custo e subsequentemente ao valor justo, sendo que quaisquer alterações no 
valor justo são reconhecidas no resultado. Ganhos e perdas na alienação de uma 
propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor líquido rece-
bido na venda e o valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. Quando 
uma propriedade para investimento anteriormente reconhecida como ativo imobi-
lizado é vendida, qualquer montante reconhecido em ajuste de avaliação patrimo-
nial é transferido para lucros acumulados. 8.13 Instrumentos financeiros: O 
Grupo classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes categorias: ati-
vos financeiros mensurados ao custo amortizado, valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e valor justo por meio do resultado. A classificação depen-
de do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os 
termos contratuais dos fluxos de caixa. O Grupo classifica passivos financeiros 
não derivativos na categoria de outros passivos financeiros. (i) Ativos e passivos 
financeiros não derivativos - Reconhecimento e desreconhecimento: Com-
pras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de nego-
ciação, data na qual o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. Os 
ativos financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de 
caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e o Grupo tenha transferido 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. O Grupo desreco-
nhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cance-
lada ou expirada. (ii) Ativos financeiros não derivativos - Mensuração: No re-
conhecimento inicial, o Grupo mensura um ativo financeiro ao valor justo 
acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio 
do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo 
financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são registrados como despesas no resultado. Custo amortizado: Os 
ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais 
fluxos de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são 
mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenientes desses ati-
vos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa 
efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas devido à baixa do ativo são reco-
nhecidos diretamente no resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas) 
juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por impairment são 
apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado. Ativos fi-
nanceiros mensurados pelo valor justo por meio de outros resultados abrangen-
tes: Os ativos que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais e para 
venda dos ativos financeiros quando tais fluxos de caixa representam apenas 
pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes. Mudanças no valor contábil são registradas em 
outros resultados abrangentes, exceto pelo reconhecimento dos ganhos ou per-
das por impairment, receita com juros e ganhos e perdas cambiais, os quais são 
reconhecidos na demonstração do resultado. Quando o ativo financeiro é baixado, 
os ganhos ou perdas cumulativos que haviam sido reconhecidos em outros resul-
tados abrangentes são reclassificados do patrimônio líquido para o resultado e 
reconhecidos em outros ganhos/(perdas). As receitas com juros provenientes 
desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o méto-
do da taxa efetiva de juros. Os ganhos e as perdas cambiais são apresentados em 
outros ganhos/(perdas) e as despesas de impairment são apresentadas em uma 
conta separada na demonstração do resultado. Ativos financeiros mensurados 
pelo valor justo por meio do resultado: Os ativos que não atendem os critérios de 
classificação de custo amortizado ou de valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais 
ganhos ou perdas em um investimento em título de dívida que seja subsequente-
mente mensurado ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resul-
tado e apresentados líquidos em outros ganhos/(perdas), no período em que 
ocorrerem. (iii) Passivos financeiros não derivativos - Mensuração: Passivos 
financeiros não derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzi-
dos de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o 
método dos juros efetivos. (iv) Instrumentos financeiros derivativos: O Grupo 
mantém instrumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos 
riscos de variação de moeda estrangeira, taxa de juros, preço de açúcar e de 
etanol. Derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo; quaisquer 

custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos. 
Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados pelo valor justo e 
as variações no valor justo são registradas no Patrimônio líquido para alguns De-
rivativos elegíveis para a Contabilidade de Hedge, sendo a variação dos demais 
alocada ao resultado. (v) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balan-
ço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos 
e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em eventos 
futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadim-
plência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. (vi) Capital social: 
As ações ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. 8.14 Redução ao 
valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos: O Gru-
po avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos 
títulos de dívida registrados ao custo amortizado. A metodologia de impairment 
aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no risco de cré-
dito. Para as contas a receber de clientes, o Grupo aplica a abordagem simplifica-
da conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas 
ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. O montante 
da perda por impairment era mensurado como a diferença entre o valor contábil 
dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados descontados 
à taxa de juros original dos ativos financeiros. (ii) Ativos não financeiros: Os 
valores contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não os estoques e o 
IR e CS diferidos ativos, são revistos a cada data de balanço para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos que gera entradas de 
caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte indepen-
dentes das entradas de caixa de outros ativos, ou UGCs (Unidades Geradoras de 
Caixa). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em 
uso ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em 
fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-se 
uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da 
UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor con-
tábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao 
valor recuperável são reconhecidas no resultado e revertidas somente na exten-
são em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido 
apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tives-
se sido reconhecida. 8.15 Provisões: As provisões para perdas com ações judi-
ciais são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente ou não 
formalizada como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída 
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser es-
timado com segurança. As provisões não incluem perdas operacionais futuras. 
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las 
é determinada levando-se em consideração a classe de obrigações como um 
todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação rela-
cionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações 
seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos 
efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do di-
nheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação 
em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
8.16 Direito de uso e passivos de arrendamentos e parcerias agrícolas: Os 
arrendamentos são reconhecidos como um ativo de direito de uso e um passivo 
correspondente na data em que o ativo arrendado se torna disponível para uso 
pelo Grupo. Cada pagamento de arrendamento é alocado entre o passivo e as 
despesas financeiras. Os contratos de parceria agrícola foram contabilizados no 
escopo da norma contábil, porém tem natureza jurídica diversa do arrendamento, 
mantendo aplicação da legislação tributária sobre a essência. As despesas finan-
ceiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento. O ativo 
de direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arren-
damento pelo método linear, dos dois o menor. Os ativos e passivos provenientes 
de um arrendamento são inicialmente mensurados ao valor presente. Os passivos 
de arrendamento incluem o valor presente líquido dos pagamentos de arrenda-
mentos a seguir: • pagamentos fixos (incluindo pagamentos fixos na essência, 
menos quaisquer incentivos de arrendamentos a receber); • pagamentos variá-
veis de arrendamentos variáveis que dependem de índice ou de taxa; • valores 
que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de 
valor residual; • o preço de exercício de uma opção de compra se o arrendatário 
estiver razoavelmente certo de que irá exercer essa opção; • pagamentos de mul-
tas por rescisão do arrendamento se o prazo do arrendamento refletir o arrenda-
tário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. Os pagamentos de arren-
damentos são descontados utilizando a taxa de juros implícita no arrendamento. 
Caso essa taxa não possa ser prontamente determinada, a taxa incremental de 
empréstimo do arrendatário é utilizada, sendo esta a taxa que o arrendatário teria 
que pagar em um empréstimo para obter os fundos necessários para adquirir um 
ativo de valor semelhante, em um ambiente econômico similar, com termos e 
condições equivalentes. Para determinar a taxa incremental de empréstimo, o 
Grupo: • sempre que possível, utiliza como ponto de partida taxas de financiamen-
tos recentes contratados com terceiros, ajustadas para refletir as mudanças nas 
condições de financiamento desde que tal financiamento de terceiro fora recebido; 
• usa uma abordagem progressiva que parte de uma taxa de juros livre de risco 
ajustada para o risco de crédito para arrendamentos mantidos pela Controlada, 
sem financiamento recente com terceiros; e • faz ajustes específicos à taxa, como 
no prazo, país, moeda e garantia, por exemplo. O Grupo está exposto a potenciais 
aumentos futuros nos pagamentos de arrendamentos variáveis com base em um 
índice ou taxa, os quais não são incluídos no passivo de arrendamento até serem 
concretizados. Quando os ajustes em pagamentos de arrendamentos baseados 
em um índice ou taxa são concretizados, o passivo de arrendamento é remensu-
rado e ajustado em contrapartida ao ativo de direito de uso. Os pagamentos de 
arrendamentos são alocados entre o principal e as despesas financeiras. As des-
pesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrenda-
mento para produzir uma taxa periódica constante de juros sobre o saldo rema-
nescente do passivo para cada período. Os ativos de direito de uso são 
mensurados ao custo, de acordo com os itens a seguir: • o valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamento; • quaisquer pagamentos de arrendamentos 
feitos na data inicial, ou antes dela, menos quaisquer incentivos de arrendamento 
recebidos; • quaisquer custos diretos iniciais; e • custos de restauração. Os ativos 
de direito de uso geralmente são depreciados ao longo da vida útil do ativo ou do 
prazo do arrendamento pelo método linear, dos dois o menor. Se o Grupo estiver 
razoavelmente certo de que irá exercer uma opção de compra, o ativo do direito 
de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo subjacente. Os pagamentos 
associados a arrendamentos de curto prazo de equipamentos e veículos e todos 
e arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos pelo método linear 
como uma despesa no resultado. Arrendamentos de curto prazo são aqueles com 
um prazo de 12 meses ou menos. As opções de prorrogação e extinção estão 
incluídas em diversos dos arrendamentos de ativos imobilizados do Grupo. Os 
termos são usados para maximizar a flexibilidade operacional em termos de ges-
tão de contratos. A maioria das opções de prorrogação e extinção mantidas po-
dem ser exercidas apenas pelo Grupo, e não pelo respectivo arrendador. 9. Caixa 
e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: (a) Caixa e equivalentes de
caixa:

Inde- 
xador

Remuneração 
média ponderada Consolidado Controladora

2022 2021 2022 2021 2022 2021
Caixa e bancos no Brasil – – 64 187 – –
Caixa e bancos no 
	 exterior (dolar 
		  norte-americano) – – 51.143 94.380 – –
Títulos e valores 
	 mobiliários - CDB CDI 103,87% 106,84% 403.458 164.342 4 38
- Debêntures 
		  compromissadas CDI 102,13% – 5.013 – – –
- Fundo de 
		  investimento CDI 139,11% 99,29% 16.418 50.882 – –
Total de caixa e 
	 equivalentes de caixa 476.096 309.791 4 38
Caixa e equivalentes de caixa compreendem os valores de caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos 
originais de três meses ou menos, que são prontamente 
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Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras da Equi Participações e Empreendimentos S/A
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um baixo 
risco de mudança de valor. A exposição do Grupo a riscos de taxas de juros e uma 
análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são divulgadas na 
Nota 35.
(b) Aplicações financeiras:

Inde- 
xador

Remuneração  
média ponderada Consolidado

2022 2021 2022 2021
Aplicações financeiras
- CDB CDI 107,59% 105,71% 77.017 163.891
- Debêntures compromissadas CDI 103,07% 104,19% 26.516 26.687
Total de aplicações financeiras 103.534 190.578
Ativo circulante 62.340 144.325
Ativo não circulante 41.194 46.253
As aplicações financeiras são investimentos que não atendem ao conceito de 
equivalentes de caixa, usualmente relacionadas a garantias para operações de 
financiamento, com restrição de resgate até o vencimento dos contratos. A expo-
sição do Grupo a riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para 
ativos e passivos financeiros são divulgadas na Nota 35.
10. Contas a receber de clientes: Consolidado

2022 2021
Clientes mercado interno 38.285 81.412
Clientes mercado externo 12.278 6.213
Provisão para créditos de liquidação duvidosas (806) (806)

49.757 86.819
O saldo a receber de clientes, tanto no mercado interno quanto no mercado exter-
no, refere-se a venda direta de produtos aos clientes. A exposição do Grupo a 
riscos de crédito, risco de moeda e perdas por redução no valor recuperável rela-
cionadas às contas a receber de clientes, são divulgadas na Nota 35. O saldo de 
contas a receber de clientes a vencer e vencidos está distribuído como segue:

Consolidado
2022 2021

A vencer 49.757 86.819
49.757 86.819

11. Estoques: Consolidado
2022 2021

Produtos acabados e em elaboração 67.153 37.898
Custos a apropriar do período de entressafra 55.598 44.311
Almoxarifado de insumos, materiais auxiliares, 
	 de manutenção e outros 28.339 18.326
Renovabio - Cbios – 1.605

151.090 102.140
O custo dos produtos acabados contempla a cana-de-açúcar (considerada como 
produto agrícola e mensurada pelo valor justo, menos despesas de vendas, no 
momento da colheita) e os gastos gerais de fabricação, ajustados, quando neces-
sário, por provisão para redução aos valores de realização. Os gastos com manu-
tenção de entressafra são gastos incorridos na manutenção de equipamentos 
agrícolas e industriais que são acumulados no decorrer da entressafra para apro-
priação ao custo de produção da safra seguinte. Os estoques de almoxarifado são 
avaliados pelo custo médio de aquisição ou produção, ajustados, quando neces-
sário, por provisão para redução aos valores de realização. Em 31/03/2022, o 
Grupo não possuía Cbios disponíveis para comercialização (74.374 
em  31/03/2021). 12.  Ativo biológico: A movimentação do ativo biológico
(cana-de-açúcar) está demonstrada abaixo: Consolidado

2022 2021
Ativo biológico no início do exercício 182.582 114.511
Aumentos decorrentes de tratos culturais 179.815 146.397
Reduções decorrentes de colheita (174.431) (102.527)
Variação no valor justo 44.211 24.201

232.177 182.582
O Grupo está exposto a uma série de riscos relacionados às suas plantações: 
(i) Riscos regulatórios e ambientais: O Grupo está sujeito às leis e regulamen-
tos de vários órgãos reguladores, para os quais estabeleceu políticas e procedi-
mentos voltados ao cumprimento. (ii) Riscos climáticos e outros: As plantações 
do Grupo estão expostas aos riscos de danos causados por mudanças climáticas, 
doenças, incêndios acidentais e criminosos e outras forças da natureza. Existem 
processos voltados ao monitoramento e mitigação desses riscos, incluindo con-
trole de pragas à cultura no campo e na indústria. Não há nenhum tipo de seguro 
contratado que cubra esses riscos. (iii) Lavouras de cana-de-açúcar: As áreas 
cultivadas representam apenas as plantas de cana-de-açúcar, sem considerar as 
terras em que estas lavouras se encontram. As seguintes premissas foram 
utilizadas na determinação do valor justo: Consolidado

2022 2021
Área estimada de colheita (hectares) 46.840 46.036
Produtividade prevista (tonelada/hectare) 71,40 73,40
Quantidade total de açucar recuperável - ATR (kg/ton) 138,85 132,23
Valor do kg de ATR - médio projetado (R$) 1,22 0,96
Análise de sensibilidade do valor justo
O Grupo avaliou o impacto sobre o valor justo do ativo biológico em 31/03/2022, a 
título de análise de sensibilidade, considerando a mudança para mais ou para 
menos das seguintes variáveis: (i) preço da tonelada de cana-de-açúcar;  
e (ii) volume de produção de cana-de-açúcar. As demais variáveis de cálculo  
permanecem inalteradas. Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) 
de 5% no preço da tonelada de cana resultaria em um aumento ou redução de  
R$ 11.296. Com relação ao volume de produção, uma variação (para mais  
ou para menos) de 5%, resultaria em um aumento ou redução de R$ 8.798.
13. Adiantamento a fornecedores:

2022 2021
Adiantamento a fornecedores - cana-de-açúcar 501 655
Adiantamento a outros fornecedores 182 195

683 850
Os adiantamentos são representados, substancialmente, por valores adiantados a 
fornecedores de cana, cuja entrega do produto ocorrerá durante a próxima safra.
14. Tributos a recuperar e créditos de IRPJ e CSLL:

Consolidado
2022 2021

IR da pessoa jurídica - IRPJ 6.574 285
CS sobre o lucro - CSLL 1.656 –
IR retido na fonte - IRRF 925 1.686
Programa de integração social - PIS 4.630 2.758
Contribuição para financiamento da
	 seguridade social - COFINS 21.036 12.667
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS 11.417 12.941
REINTEGRA 416 292

Consolidado
2022 2021

Demais impostos 931 502
47.585 31.131

IRPJ e CSLL no ativo circulante (8.230) (285)
Tributos a recuperar no ativo circulante (17.112) (8.992)
Ativo não circulante 22.243 21.854
Os créditos existentes de impostos e contribuições foram levantados em obediên-
cia à legislação vigente à época do seu levantamento, não havendo nenhum 
questionamento a respeito dos saldos, exceto por uma parcela do saldo a recupe-
rar da CS sobre o Lucro Líquido, para a qual existe processo judicial em andamen-
to e provisão de perda constituída. Os valores de ICMS, PIS e COFINS, que estão 
registrados no ativo circulante, são créditos acumulados da aquisição de ativos 
imobilizados, recebidos na incorporação do acervo cindido, e que serão recupera-
dos nos próximos 12 meses, com impostos gerados na comercialização de açú-
car, etanol e subprodutos. A parcela existente no ativo não circulante refere-se a 
créditos de ICMS, PIS e COFINS na aquisição de ativos imobilizados, em que se 
estima que serão realizados em período superior a 12 meses. 
15. Demais contas a receber: Consolidado

2022 2021
Empréstimos a terceiros 285 704
Depósitos judiciais 1.322 1.803
Contas a receber Cooperativa (i) 3.583 3.583
Outras contas a receber (ii) 40.869 1.418

46.059 7.508
Ativo circulante (2.287) (2.121)
Ativo não circulante 43.772 5.387
(i) Participação do Grupo em processos de restituição de tributos administrados 
pela Cooperativa, para os quais não há mais possibilidade de reversão do crédito. 
O saldo não sofre atualização e não há data definida para realização, motivo pelo 
qual os saldos são classificados como não circulante. No processo de cisão divul-
gado na Nota 1, foi definido que os saldos contábeis deveriam ser segregados de 
forma a respeitar a participação de cada um dos acionistas no negócio. Assim, 
50% de cada saldo contábil deveria ser segregado para cada unidade, com algu-
mas exceções. As diferenças apuradas subsequentemente pelas partes resultam 
em direitos a receber e a pagar, que são reconhecidos pelas partes, e liquidados 
ou recebidos conforme fluxo de caixa do direito ou obrigação relacionados. No 
exercício findo em 31 de março de 2022, a Companhia reconheceu ganhos líqui-
dos no montante de R$ 19.474 dos quais R$15.194 foram reconhecidos como 
resultado financeiro e R$4.280 como outras receitas no resultado do exercício, e 
o montante de R$ 27.625 foi reconhecido em contrapartida do patrimônio líquido 
(Nota 28 (vi)). (ii). 
16. Investimentos: Consolidado Controladora

2022 2021 2022 2021
Participação em empresa controlada (i) – – 274.537 274.537
Outros investimentos (ii) 625 615 – –

625 615 274.537 274.537
(i) Investimentos em controlada: Em 31 de março de 2022 e de 2021, a Com-
panhia é controladora direta da Lins Agroindustrial S.A. A Lins Agroindustrial S.A., 
tem sede no município de Lins, Estado de São Paulo, e possui como atividade 
preponderante a produção e o comércio de açúcar, etanol e seus subprodu-
tos,  além de exercer atividades agrícolas relacionadas à exploração de 
cana-de-açúcar em áreas próprias e de terceiros em regime de parceria. Substan-
cialmente a cana-de-açúcar utilizada na fabricação dos produtos é de propriedade 
da Lins Agroindustrial S.A.

UL
Lins Agro- 
industrial

Participações Participações Total
Em 1º de abril de 2020 274.553 – 274.553
Acervo cindido de UL Participações
	 e Empreendimentos S.A. (274.553) – (274.553)
Incorporação do acervo cindido pela Equi
	 Participações e Empreendimentos S.A.  – 274.537 274.537
Resultado de equivalência patrimonial 23.631 93.264 116.895
Termo de usufruto vitalício (*) (23.631) (93.264) (116.895)
Em 31 de março de 2021 – 274.537 274.537
Resultado de equivalência patrimonial – 87.404 87.404
Termo de usufruto vitalício (*) – (87.404) (87.404)
Em 31 de março de 2022 – 274.537 274.537
(*) As ações da Controlada pertencentes à Companhia são gravadas com usufru-
to em nome do sócio Lourenço Biagi, e resguarda ao usufrutuário direito aos divi-
dendos e juros sobre o capital próprio. O direito de voto não foi resguardado e, 
portanto, pertence à Companhia. De acordo com o termo de usufruto vitalício 
(Nota 29 (v)), a Companhia possui como direito apenas o capital social integrali-
zado na Controlada, de forma que sua participação sobre as reservas constituí-
das, ajustes de avaliação patrimonial e lucros acumulados são direitos pertencen-
tes ao usufrutuário. Desse modo, a parcela do patrimônio líquido da controlada 
que representa direito dos usufrutuários é convertida, nas demonstrações finan-
ceiras consolidadas, em Obrigações com usufrutuários no patrimônio líquido. 
Lins Agroindustrial S.A.

31 de março 31 de março
de 2022 de 2021

Ações/quotas possuídas 2.930.102 2.930.102
Capital social 499.927 274.537
Ativos 3.014.874 2.316.707
Passivos 2.496.434 1.832.263
Patrimônio líquido 518.440 484.444
Receitas 807.794 725.422
Despesas e custos (545.679) (443.458)
IR e CS corrente e diferidos (27.171) (53.969)
Resultado do exercício 87.404 116.895
Percentual de participação 100,00% 100,00%
A Companhia detém 100% da participação acionária da Lins Agroindustrial S.A., 
que teve suas atividades iniciadas em 1º de março de 2020, com a incorporação 
de acervo líquido cindido da Usina Batatais S.A. Açúcar e Álcool (Nota 1).  
(ii) Outros investimentos: Representados, substancialmente, por 2.521 ações 
do CTC - Centro de Tecnologia Canavieira S.A., este investimento está avaliado 
ao custo de aquisição de R$ 613, sendo esta a melhor estimativa de realização do 
valor deste ativo até a presente data. 17. Propriedades para investimentos:  
O Grupo possuía terrenos que foram mantidos como propriedades para  
investimento, vendidos em 8 de março de 2022 no montante de R$ 2.915  
(R$ 6.535 em 31 de março de 2021) para sua parte relacionada em condições 
negociadas entre as partes. 

18. Imobilizado: Consolidado

Terras e
Terrenos

Edifícios,
depen- 

dências e
benfeitorias

Equipa- 
mentos e

instalações
industriais Veículos

Máquinas
e imple- 
mentos

agrícolas Cana-de-açúcar Outros

Obras em
Anda- 
mento

Adianta- 
mentos
a forne- 
cedores Total

Saldos em 01 de abril de 2020 32.332 26.967 213.862 49.131 71.674 209.715 12.820 21.354 33 637.888
	 Aquisição – – 4.150 4.174 17.582 102.247 4.090 42.800 5.846 180.889
	 Transferências – 6.458 21.817 (1.209) 1.376 – 180 (27.058) (1.564) –
	 Baixas – – (955) (585) (453) (532) (6) – – (2.531)
	 Depreciação – (1.173) (16.107) (4.400) (10.175) (48.113) (2.064) – – (82.032)
Saldos em 31 de março de 2021 32.332 32.252 222.767 47.111 80.004 263.317 15.020 37.096 4.315 734.214
	 Custo total 32.332 42.532 361.476 82.985 131.168 425.050 25.625 37.096 4.315 1.142.579
	 Depreciação acumulada – (10.280) (138.709) (35.874) (51.164) (161.733) (10.605) – – (408.365)
	 Valor residual 32.332 32.252 222.767 47.111 80.004 263.317 15.020 37.096 4.315 734.214
Saldos em 01 de abril de 2021 32.332 32.252 222.767 47.111 80.004 263.317 15.020 37.096 4.315 734.214
	 Aquisição – 20 5.074 5.690 17.759 134.204 2.363 57.290 14.527 236.927
	 Transferências (10.351) 41.177 52.126 823 1.475 – 245 (72.601) (12.894) –
	 Baixas (10.348) – (58) (237) (1.901) – (11) – (5.722) (18.277)
	 Depreciação – (1.321) (19.519) (4.841) (11.327) (63.684) (2.240) – – (102.932)
Saldos em 31 de março de 2022 11.633 72.128 260.390 48.546 86.010 333.837 15.377 21.785 226 849.932
	 Custo total 11.633 83.729 418.552 87.892 142.748 559.254 28.145 21.785 226 1.353.964
	 Depreciação acumulada – (11.601) (158.162) (39.346) (56.738) (225.417) (12.768) – – (504.032)
	 Valor residual 11.633 72.128 260.390 48.546 86.010 333.837 15.377 21.785 226 849.932
	 Taxas anuais de depreciação - % – de 2 a 10% de 2,5 a 33% de 5 a 20% de 5 a 20% 20% – – – –
(a) Bens dados em garantia: O Grupo cedeu determinados bens do ativo imobilizado em garantia de operações de financiamentos, perfazendo um total de R$ 
246.194 em 31 de março de 2022 (R$ 330.040 em 31 de março de 2021). (b) Valor recuperável do ativo imobilizado: O ativo imobilizado tem o seu valor recupe-
rável analisado, no mínimo, anualmente, sendo que para o exercício encerrado em 31 de março de 2022, a administração não encontrou a necessidade de constitui-
ção de provisão para o valor recuperável do ativo. (c) Obras em andamento e adiantamentos a fornecedores: O saldo de obras em andamento refere-se substan-
cialmente aos gastos incorridos na ampliação do escritório administrativo, construção do novo refeitório, projeto de irrigação, adequação das salas no edifício Le 
Monde, os quais serão encerrados em sua grande maioria no decorrer da safra 22/23. Os juros decorrentes dos empréstimos captados foram devidamente capitali-
zados no ativo para cada em execução. No exercício findo em 31 de março de 2022, os encargos financeiros capitalizados foram no montante de R$ 2.998 (2021 - R$ 
854). 19. Direito de uso e arrendamento a pagar e parcerias agrícolas a pagar: As informações sobre arrendamentos para os quais a Lins Agroindustrial é o ar-
rendatário são apresentadas abaixo: Consolidado
(a) Ativos de direito de uso: Imóveis Veículos Parceria Agrícola (i) Arrendamento Agrícola Outros Ativo de direito de uso
Saldo em 01 de abril de 2020 917 5.732 536.723 2.975 689 547.036
	 Acréscimo por novos contratos – 266 86.332 – 406 87.004
	 Remensuração – – 99.185 579 – 99.763
	 Depreciação (212) (4.600) (70.669) (249) (256) (75.985)
Saldo em 31 de março de 2021 705 1.398 651.571 3.305 839 657.819
	 Direito de uso 935 9.122 787.975 3.797 1.223 803.052
	 Depreciação acumulada (229) (7.724) (136.404) (492) (384) (145.234)
	 Valor residual 705 1.398 651.571 3.305 839 657.819
Saldo em 01 de abril de 2021 705 1.398 651.571 3.305 839 657.819
	 Acréscimo por novos contratos – 10.400 29.834 – 429 40.663
	 Remensuração – – 375.006 1.788 – 376.794
	 Depreciação (211) (6.586) (87.154) (302) (550) (94.803)
Saldo em 31 de março de 2022 494 5.212 969.257 4.791 718 980.472
	 Direito de uso 935 19.522 1.192.815 5.585 1.652 1.220.509
	 Depreciação acumulada (440) (14.310) (223.558) (794) (934) (240.037)
	 Valor residual 494 5.212 969.257 4.791 718 980.472
(i) Referem-se contratos tipificados pelo Estatuto da terra como parceria agrícola, que apesar de não se tratarem de arrendamento mercantil, foram incluídos por 
conterem condições previstas na norma CPC 06 (R2) - Arrendamentos.

Consolidado
Modalidade Moeda Encargos 2022 2021
Nota de Crédito à Exportação - NCE US$ Variação cambial mais juros de 4,23% (igual em 2021) 24.145 29.022
Pré-Pagamento de Exportação-PPE US$ Variação Cambial mais juros de 1,90% a.a. até 4,00% a.a. mais LIBOR 6M (igual em 2021) 110.432 51.978
CPR Financeira R$ Variação do CDI acrescido de Juros de 1,60% a 1,90% a.a. (igual em 2021) 158.190 177.242
Certificados Recebíveis do Agronegócio R$ Variação do CDI acrescido de Juros de 1,9145% a.a. 72.999 –
Cédula de Crédito Bancário R$ Variação do CDI acrescido de Juros de 1,30% a 2,6% a.a. (2021 - 0,95% a 2,6%) 263.430 116.744
Finex R$ Variação do CDI acrescido de Juros de 1,6592% a.a. (igual em 2021) 142.261 136.139
Finame R$ Juros de 2,50% a 5,50% a.a. (igual em 2021) 398 1.133
Finame R$ TJLP acrescida de 2,98% a.a. (igual em 2021) 227 292
Finem R$ Juros de 1,77% a 3,07% a.a. (igual em 2021) 3.654 1.523
Finem (a) R$ TLP acrescida de 1,66% a 2,07% a.a. (igual em 2021) 240.151 273.886

1.015.887 787.959
Passivo circulante (115.242) (85.012)
Passivo não circulante 900.645 702.947

(b) Passivos de arrendamento: Consolidado
Compro- 

missos de
arrendamento

Ajuste a
valor 

presente

Passivo de
arrenda- 

mento
Saldo em 01 de abril de 2020 782.792 (231.083) 551.709
	 Acréscimo por novos contratos 110.775 (23.771) 87.004
	 Remensuração 99.763 – 99.763
	 Pagamentos efetuados (106.873) – (106.873)
	 Apropriação de encargos financeiros – 44.054 44.054
Saldo em 31 de março de 2021 886.458 (210.800) 675.658
Passivo circulante – – 61.402
Arrendamento a pagar – – 2.136
Parceria agrícola a pagar – – 59.266
Passivo não circulante – – 614.256
Arrendamento a pagar – – 4.297
Parceria agrícola a pagar – – 609.959

– – 675.658
Saldo em 01 de abril de 2021 886.458 (210.800) 675.658
	 Acréscimo por novos contratos 61.263 (20.600) 40.663
	 Remensuração 376.794 – 376.794
	 Pagamentos efetuados (168.757) – (168.757)
	 Apropriação de encargos financeiros – 49.032 49.032
Saldo em 31 de março de 2022 1.155.758 (182.368) 973.390
Passivo circulante – – 169.931
Arrendamento a pagar – – 7.278
Parceria agrícola a pagar – – 162.653
Passivo não circulante – – 803.459
Arrendamento a pagar – – 4.772
Parceria agrícola a pagar – – 798.687

– – 973.390
O Grupo adotou taxa de desconto incremental aplicada aos passivos de arrenda-
mento com características e prazos razoavelmente semelhantes. As taxas são 
representadas por cotações e empréstimos bancários com instituições financei-
ras. Na data de adoção inicial dos contratos incorporados, foram utilizadas as co-
tações bancárias de 10,28% para imóveis, veículos e outros arrendamento e 

8,73% para parceiros e arrendamento agrícolas. Para os contratos adicionados ao 
longo de 2020 e 2021, foram utilizadas as taxas médias de 9,17% e 9,18% para 
imóveis, veículos e outros arrendamento e 5,83% e 4,33% para parcerias e arren-
damentos agrícolas respectivamente. Para os contratos adicionados ao longo de 
2022, foi utilizada a taxa média de 9,06% para imóveis, veículos e outros arrenda-
mento e 10,58% para parcerias e arrendamentos agrícolas Os saldos estimados 
de arrendamento a pagar e parceiros agrícola a pagar no longo prazo tem a 
seguinte composição: Consolidado
Prazo 2021 2020
de 1 a 2 anos 148.765 97.907
de 2 a 3 anos 133.044 86.729
de 3 a 4 anos 117.803 78.179
de 4 a 5 anos 101.340 68.874
de 5 a 6 anos 77.772 59.620
de 6 a 7 anos 64.403 45.792
de 7 a 8 anos 48.180 38.068
acima de 8 anos 112.152 139.087

803.459 614.256
20. Fornecedores: Consolidado

2022 2021
Fornecedores de bens e serviços 31.002 30.748
Fornecedores de cana-de-açúcar 24.986 13.994
Outras contas a pagar 143 125

56.131 44.867
(i) O saldo de fornecedores de bens e serviços referem-se a compras de materiais, 
insumos, serviços e equipamentos. (ii) Os valores a pagar a fornecedores de cana-
de-açúcar, levam em consideração a cana-de-açúcar entregue e ainda não paga, 
bem como o eventual complemento de preço calculado com base no preço final de 
safra, que utiliza o índice do ATR - Açúcar Total Recuperado divulgado pelo CON-
SECANA - Conselho dos Produtores de Cana-de-açúcar, açúcar e álcool do Esta-
do de São Paulo. A exposição do Grupo para os riscos de moeda e de crédito re-
lacionados a fornecedores e outras contas a pagar está divulgada na Nota 35. 
21. Empréstimos e financiamentos: Esta nota explicativa fornece informações 
sobre os termos contratuais dos financiamentos com juros, que são mensurados 
pelo custo amortizado. Para mais informações sobre a exposição do Grupo a ris-
cos de taxa de juros, moeda estrangeira e liquidez, veja Nota 35.

(a) Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES (Fi-
nem): Refere-se a contratação junto ao BNDES, para ampliação da capacidade 
de moagem da Controlada no montante de R$ 332.600, com custo médio de 
4,91% na taxa pré-fixada + taxa pós da TLP-IPCA, a ser liberado por tranches, de 
acordo com os gastos apresentados. O saldo da dívida é apresentado líquido dos 
gastos incorridos na operação, os quais estão sendo apropriados no resultado 
mensalmente com base na taxa efetiva da operação. Os empréstimos e financia-
mentos classificados no passivo não circulante têm a seguinte composição por 
vencimento: A composição do saldo total por instituição financeira em 31 de mar-
ço de 2020 é a seguinte:

Consolidado
Vencimentos 2022 2021
de 1 a 2 anos 173.413 144.439
de 2 a 3 anos 296.236 145.531
de 3 a 5 anos 237.607 239.294
acima de 5 anos 193.389 173.683

900.645 702.947
A composição do saldo total por instituição financeira em 31 de março de 2022 é 
a seguinte:

Consolidado
Instituição financeira Circulante Não Circulante Total
BNDES 33.951 209.855 243.806
Banco Santander 34.261 108.000 142.261
Banco Itaú Unibanco 10.338 118.750 129.088
Banco Safra 6.617 101.249 107.866
Banco Votorantim 849 78.571 79.420
Virgo Companhia de Securitização 31 72.967 72.998
Banco BTG Pactual 302 69.757 70.059
BAnco Rabobank 6.898 59.223 66.121
China Construction Bank 12.331 31.980 44.311
Banco Bocom BBM 913 34.500 35.413
Banco ABC Brasil 8.353 15.793 24.146
Banco Bradesco 398 – 398

115.242 900.645 1.015.887
Estão garantidos por alienação fiduciária dos bens do ativo imobilizado 
financiados, hipotecas, cessão de recebíveis, avais dos acionistas e aplicações 
financeiras, conforme Nota 18 (a). A Controlada Lins Agroindustrial S.A. possui 
cláusulas restritivas em seus contratos de empréstimos e financiamentos relativos 
a indicadores financeiros, que são avaliados a cada encerramento de exercício 
social. Em 31 de março de 2022 e de 2021, todas as cláusulas foram cumpridas. 
(a) A dívida líquida comparada ao EBTIDA não pode ser maior que 2,50x; 2,75x e 
3,0x, a depender do contrato. (b) A liquidez corrente não pode ser menor que 1,0x 
e 1,1x, a depender do contrato. (c) A despesa financeira comparada ao EBTIDA 
não pode ser menor 1,5x a depender do contrato. 
22. Obrigações com a Cooperativa: Consolidado

2022 2021
Tributos e contribuições parcelados -
	 atualizado pela variação da SELIC 2.397 3.235
Tributos e contribuições sub-judice -
	 atualizado pela variação da SELIC 8.489 8.437
Repasse de recursos sem incidência de encargos 8.551 8.551

19.437 20.223
Passivo circulante (928) (903)
Passivo não circulante 18.509 19.320
No processo de cisão, os direitos e obrigações relacionados a Cooperativa foram 
divididos em 50% para cada uma das partes. Correspondem a recursos 
repassados pela Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool 
do Estado de São Paulo que seguirão em aberto até sua liquidação mesmo após 
o desligamento. São garantidos por notas promissórias e por fianças bancárias. 
Nos termos negociados no desligamento da Cooperativa, a Controlada é 
responsável pelo pagamento de obrigações, proporcionalmente à sua 
participação em safras anteriores na Cooperativa, que venham a resultar de 
autuações fiscais que poderão surgir e que se refiram a períodos em que a 
Controlada era cooperada. Da mesma forma, a Controlada é responsável 
proporcionalmente à sua participação na Cooperativa por ações em andamento, 
para as quais não existe provisão contábil pelo fato de os consultores jurídicos 
classificarem a probabilidade de perda como remota ou possível. 
23. Salários e contribuições sociais: Consolidado

2022 2021
Salários e ordenados a pagar 3.853 3.175
Provisão de participação nas metas e resultados 1.448 3.374
Provisão de férias e 13º salário 12.686 11.078
Encargos sobre a folha de pagamento 3.916 2.911
Outras contribuições 29 26

21.932 20.564
24. Partes relacionadas: (i) Remuneração com pessoal chave da administra-
ção: O pessoal chave da administração inclui os membros da diretoria e os geren-
tes de divisão da Controlada. No exercício findo em 31 de março de 2022, a remu-
neração paga ou a pagar a esses profissionais foi de R$ 5.250 (2021 - R$ 4.994). 
(ii) Outras transações com partes relacionadas: Os principais saldos de passi-
vos, relativos a operações com partes relacionadas, decorrem de transações com 
usufrutuários das ações:

Consolidado
2022 2021

Juros sobre o capital próprio 12.487 3.060
Empréstimos de acionistas 76.381 –
Dividendos a pagar 830 4.152
Parceria agrícola a pagar 44.140 23.379

133.838 30.591
Passivo circulante (18.543) (8.925)
Passivo não circulante 115.295 21.666

Consolidado
Transações 2022 2021
	 Compra de cana-de-açúcar 4.805 2.194
	 Juros de parceria agrícola a pagar 1.133 354
(iii) Empréstimos de partes relacionadas

Consolidado
2022 2021

Saldo em 01 de abril de 2021
	 Empréstimos recebidos durante o exercício 73.000 –
	 Juros apropriados 3.381 –
Saldo em 31 de março de 2022 76.381 –
A Companhia e seu principal acionista firmaram contrato de mútuo financeiro que 
preveem correção pelo IPCA, acrescidos de juros de 7% ao ano. O pagamento do 
valor principal do mútuo e a totalidade dos juros sobre o mesmo incidente, deve-
rão ser pagos até a data de vencimento de acordo com o cronograma abaixo:

Consolidado
Vencimentos 2022
15/04/2023 7.638
15/04/2024 7.638
15/04/2025 7.638
15/04/2026 7.638
15/04/2027 7.638
15/04/2028 7.638
15/04/2029 7.638
15/04/2030 7.638
15/04/2031 7.638
15/04/2032 7.638

76.381
25. Adiantamentos de clientes: Valores adiantados por clientes em operações 
de venda de produtos, substancialmente de etanol hidratado. Tratam-se de clien-
tes denominados “emergentes” que, em função de sua avaliação de risco, não 
possuem limite de crédito e, por isso, precisam fazer pré-pagamento (adiantamen-
to) para realizar a retirada do produto. 
26. Tributos a recolher: Consolidado

2022 2021
Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços - ICMS 2.390 3.254
Tributos retidos a recolher 1.667 763

4.057 4.017
27. Provisão para contingências: Consolidado

2021 Provisão (Reversão) (Pagamentos) 2022
Cíveis (i) 1.276 – – (243) 1.033
Trabalhistas (ii) 1.887 1.048 – (911) 2.024

3.163 1.048 – (1.154) 3.057
Consolidado

2020 Provisão (Reversão) (Pagamentos) 2021
Cíveis (i) 1.360 – (84) – 1.276
Trabalhistas (ii) 1.289 1.357 – (759) 1.887

2.649 1.357 (84) (759) 3.163
Refere-se a provisão para pagamento de processos cíveis e trabalhistas que se 
encontram em andamento e para os quais a possibilidade de perda é provável.  
(i) Cíveis - Refere-se a processos em que a contraparte pleiteava indenização por 
danos materiais e morais. (ii) Trabalhistas - As reclamações trabalhistas têm como 
principais pedidos: (i) horas extras; (ii) horas “in itinere”; (iii) supressão do intervalo 
intrajornada; e (iv) adicionais de periculosidade e insalubridade. Além disso, 
existem processos pleiteando indenizações por danos morais e materiais. 
Conforme cisão mencionada na Nota 1 (a), a Controlada Lins Agroindustrial S.A. 
firmou um acordo particular sobre os processos judiciais de natureza civil e 
tributária, que serão controlados pela Usina Batatais S/A Açúcar e Álcool, com 
resultados positivos e negativos repassados na proporção de 50% para a 
Controlada. Esses compromissos perfazem o montante estimado em 31/03/2022 
em R$ 34.469, (2021 R$ 32.800) cuja materialização, na avaliação suportada por 
consultores jurídicos, é possível, para as quais a administração do Grupo entende 
não ser necessária a constituição de provisão para eventual perda. A Controlada 
Lins Agroindustrial possui contingência ativa, através da Ação Ordinária 
90.0002276-2, com base na disposição na Lei nº 4.870/65, garantindo o direito de 
recebimento da indenização pelos prejuízos da fixação dos preços de açúcar e de 
álcool em patamar inferior ao apurado pelo custo médio regional de produção, 
referente ao período em questão (março/1985 a outubro/1989). A Controlada faz 
jus a rateio de crédito decorrente deste processo, sendo na qualidade de ex-
cooperada da Cooperativa de Produtores de Cana-de-açúcar, Açúcar e Álcool do 
Estado de São Paulo. A Controlada possui ação com trânsito em julgado do ICMS 
na base do PIS/COFINS. Apesar do julgamento no STF favorável aos contribuintes 
(repercussão geral), ainda existem algumas incertezas em relação aos critérios 
de apuração dos créditos e complexidades da determinação dos valores, 
principalmente pelo período de apuração (incluí período em que era cooperada e 
anterior a cisão) e regime especial de tributação do etanol. A Controlada contratou 
especialistas tributários para a avaliação dos critérios e apuração dos créditos 
passíveis de recuperação. A administração estima que os referidos créditos são 
no montante de R$ 13.000, os quais serão registrados contabilmente quando 
houver segurança na mensuração dos mesmos. 28. Tributos diferidos: Impostos 
diferidos de ativos, passivos e resultado foram atribuídos da seguinte forma:

Consolidado

Reconhe- 
cido no 

resultado

Reconhe- 
cido no 

patrimônio
líquido2021 2022

IR sobre prejuízos fiscais 1.129 (1.129) – –
CS sobre base de cálculo negativa 406 (406) – –
Tributos sobre Swap (300) 8.245 – 7.945
Tributos sobre contingências 1.075 (28) – 1.047
Tributos sobre crédito de
	 liquidação duvidosa 274 – – 274
Tributos sobre outras
	 diferenças temporárias (220) 727 – 507
Instrumentos financeiros
	 derivativos 55.161 (12.218) (16.407) 26.536
Mais-valia de ativo
	 imobilizado (Deemed cost) (8.446) 655 – (7.791)
Variação do valor justo do
	 ativo biológico (8.228) (7.368) – (15.596)
Depreciação acelerada incentivada(101.626) (19.149) – (120.775)
Diferenças entre depreciação
	 contábil e fiscal (47.178) (5.260) – (52.438)
Valor justo investimentos (2.048) 2.048 – –
Arrendamentos e parcerias
	 agrícolas 14.695 3.825 – 18.520
Outros (2.615) 2.887 – 272

(97.921) (27.171) (16.407) (141.499)
Consolidado

Reconhe- 
cido no 

resultado

Reconhe- 
cido no 

patrimônio 
líquido2020 2021

IR sobre prejuízos fiscais 13.917 (12.788) – 1.129
CS sobre base de cálculo negativa 5.010 (4.604) – 406
Tributos sobre Swap 2 (302) – (300)
Tributos sobre contingências 900 175 – 1.075

Consolidado

Reconhe- 
cido no 

resultado

Reconhe- 
cido no 

patrimônio 
líquido2020 2021

Tributos sobre crédito de
	 liquidação duvidosa 274 – – 274
Tributos sobre outras
	 diferenças temporárias 184 (404) – (220)
Instrumentos financeiros
	 derivativos 4.627 (3.737) 54.271 55.161
Mais-valia de ativo imobilizado
	 (Deemed cost) (9.052) 606 – (8.446)
Variação do valor justo do
	 ativo biológico 457 (8.685) – (8.228)
Depreciação acelerada incentivada (79.288) (22.338) – (101.626)
Diferenças entre depreciação
	 contábil e fiscal (41.645) (5.533) – (47.178)
Valor justo investimentos (2.048) – – (2.048)
Arrendamentos e parcerias
	 agrícolas 8.459 6.236 – 14.695
Outros (20) (2.595) – (2.615)

(98.223) (53.969) 54.271 (97.921)
O IR e a CS diferidos são calculados sobre os prejuízos fiscais do IR, a base ne-
gativa da CS e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de 
cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demonstra-
ções financeiras. O Grupo, utiliza taxas de depreciação diferentes daquelas pre-
vistas pela legislação vigente, que levam em consideração o prazo de vida útil 
estimado dos bens alocados no seu ativo imobilizado. A diferença existente entre 
o encargo de depreciação gerado com base na taxa fiscal e aquele gerado com 
base na taxa contábil é ajustada na apuração do Lucro Real, sendo o crédito ou 
débito tributário reconhecido no mesmo período. A compensação dos prejuízos 
fiscais e da base negativa acumulada da CS está limitada a 30% do lucro real 
anual, sem prazo de prescrição e não sujeita a atualização monetária ou juros. O 
reconhecimento de créditos fiscais diferidos sobre prejuízos fiscais e bases nega-
tivas tem como base projeções de resultado das empresas do Grupo que supor-
tam a recuperação dos créditos tributários, em conformidade com as práticas 
contábeis vigentes. Os débitos tributários são realizados substancialmente em 
função da depreciação e baixa dos ativos imobilizados que os originaram. Os tri-
butos diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço, quan-
do há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tribu-
tos correntes, e quando relacionado à mesma autoridade fiscal. Assim, os saldos 
de tributos diferidos demonstrados a seguir referem-se aos montantes líquidos. 
Período estimado de realização dos créditos tributários: Créditos tributários 
diferidos, são reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro 
tributável esteja disponível para ser utilizado com lucro tributável e na compensa-
ção das diferenças temporárias, com base em projeções de resultados futuros 
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos 
futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Reconciliação do IR e da CS:

2022 2021 2022 2021
Lucro antes do IR e da CS 117.063 172.517 87.370 116.837
Juros sobre o capital próprio (19.000) (3.600) – –

98.063 168.917 87.370 116.837
Alíquota fiscal máxima 34% 34% 34% 34%
Cálculo pela alíquota máxima (33.329) (57.428) (29.706) (39.725)
Adições permanentes
	 Despesas indedutíveis (793) (718) – –
	 Equivalência Patrimonial – – 29.717 39.738
Exclusões permanentes
	 Diferença na tributação
		  dos CBIOS 4.440 2.479 – –
Tributos no resultado (29.682) (55.667) 11 13
Alíquota efetiva 30% 33% 0% 0%
Impostos correntes (2.522) (1.711) – –
Impostos diferidos (27.160) (53.956) 11 13
29. Patrimônio líquido: (i) Capital social: Em 31 de março de 2022 e de 2021, o 
capital social é representado por 164.775.542 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal, com a seguinte composição:

2022 2021
Nº de ações % Nº de ações %

Lourenço Biagi 2 0,00% 2 0,00%
Henrique Jábali Biagi 54.925.180 33,33% 54.925.180 33,33%
Fernando Jábali Biagi 54.925.180 33,33% 54.925.180 33,33%
Matheus Jábali Biagi 54.925.180 33,33% 54.925.180 33,33%

164.775.542 100,0% 164.775.542 100,0%
(ii) Reserva de lucros: Reserva legal: A destinação do lucro líquido do exercício, 
calculado após a dedução das participações referidas no artigo 190 da Lei nº 
6.404/76, ajustado para fins do cálculo de dividendos, nos termos do artigo 202 da 
mesma Lei, observada a seguinte ordem de dedução: (i) 5% (cinco por cento) 
serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na constituição da reserva 
legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social. Conforme Nota 
16, o termo de “usufruto vitalício” concede aos usufrutuários direitos de recebi-
mento de quaisquer rendimentos, sejam eles advindos de dividendos, pagamento 
de juros sobre capital próprio, bonificações em dinheiro, ou, ainda, em ações, so-
bre as ações da Lins Agroindustrial S.A. (Nota 16) e, por esse motivo, não há lu-
cros a destinar na Companhia. (iii) Ajuste de avaliação patrimonial: Instrumen-
tos financeiros - hedge accounting: A parcela efetiva das variações no valor justo 
de instrumentos derivativos e não derivativos, designados e qualificados como 
hedge de fluxo de caixa pela Controlada Lins Agroindustrial S.A. é reconhecida no 
patrimônio líquido, na conta de “Ajuste de avaliação patrimonial”, que compõe o 
resultado abrangente, o qual é apresentado líquido da porção transferida para 
resultado financeiro. Tais efeitos são reconhecidos nas demonstrações financeiras 
consolidadas como transação que afeta a participação dos usufrutuários. Transa-
ção de capital entre acionistas: Conforme descrito na Nota 1 (a), em 29 de feverei-
ro de 2020, a Companhia deixou de ser controladora em conjunto da UBL Partici-
pações e Empreendimentos S.A. e adquiriu o controle sobre a UL Participações e 
Empreendimentos S.A., empresa que incorporou o acervo líquido cindido da UBL 
Participações e Empreendimentos S.A., mediante a integralização do investimen-
to na Lins Agroindustrial S.A. pelo montante de R$ 274.553 (Nota 16). A transação 
de capital entre os controladores em conjunto foi reconhecida ao valor de livros 
contábeis, uma vez que a operação não envolveu substância econômica. Como 
resultado das movimentações societárias, foi reconhecido o montante de R$ 
111.083 como Ajuste de avaliação patrimonial pela Companhia. Em 1º de outubro 
de 2020, os acionistas deliberaram pelo aumento de capital da Companhia com o 
saldo da conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial, sem a emissão de ações. 
Ajuste patrimonial: No exercício findo em 31 de março de 2022, a administração 
da Controlada, em conjunto com os administradores da Usina Batatais S.A. Açú-
car e Álcool, identificaram ajustes no acervo cindido no exercício findo em 31 de 
março de 2020 (Nota 1). O referido ajuste foi efetuado em contrapartida do patri-
mônio líquido da Controlada por não representar um ganho do exercício, e regis-
trado de forma reflexa na Controladora. (iv) Termo de usufruto vitalício: O acio-
nista em forma de sua pessoa física (Sr. Lourenço Biagi) possui o documento 
jurídico denominado como “termo de usufruto vitalício” que garante o direito de 
recebimento de quaisquer rendimentos, sejam eles advindos de dividendos, pa-
gamentos de juros sobre capital próprio, bonificações em dinheiro, ou ainda em 
ações sobre a Lins Agroindustrial S.A. As reservas de lucros serão realizadas em 
função da sua utilização para aumento de capital ou para distribuição de dividen-
dos, não havendo prazo definido para tanto. Os outros resultados abrangentes 
referem-se: (i) a custo atribuído de ativo imobilizado que será realizado pela de-
preciação dos ativos que deram origem ao saldo; (ii) contabilidade de hedge, cujo 
saldo será realizado em contrapartida de resultado à medida em que os objetos 
de hedge forem realizados. 30. Receita de contratos com clientes: A receita 
operacional do Grupo é composta pela receita de venda de produtos, conforme
abertura abaixo: Consolidado

2022 2021
Mercado interno 529.002 523.610
Mercado externo 347.796 281.389

876.798 804.999
Impostos sobre vendas (69.004) (79.577)
Receita líquida 807.794 725.422

Consolidado
Receita líquida por produto 2022 2021
	 Açúcar 421.220 369.306
	 Etanol 371.759 339.008
	 Bagaço 4.063 9.966
	 Levedura 1.105 11
	 Cana-de-açúcar 349 1.441
	 Cbios 7.854 4.977
	 Outros 1.444 713

807.794 725.422
31. Despesas por natureza: Consolidado

2022 2021
Amortização da colheita do ativo biológico 167.180 101.678
Depreciação e amortização 98.346 79.143
Depreciação direito de uso 87.513 63.316
Salários e benefícios a empregados 81.335 74.582
Cana-de-açúcar 52.087 50.729
Insumos, peças e outros materiais 40.785 36.506
Serviços de terceiros 30.178 27.931
Fretes 27.869 22.382
Combustíveis e lubrificantes 25.780 18.683
Tributos (exceto IRPJ e CSLL) 8.598 8.577
Demais gastos operacionais (próprios e Cooperativa) 874 345

620.545 483.872
Classificados como:
Custo dos produtos vendidos 573.548 443.458
Despesas com vendas 10.862 10.761
Despesas gerais e administrativas 36.135 29.653

620.545 483.872
32. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Outras receitas
Receitas repassadas por Cooperativa 3.730 4.434 – –
Receita na venda de ativos 14.175 858 – –
Créditos tributários 6.549 – – –
Ajuste a valor justo de ativos – 1.506 – –
Receitas de alugueis e arrendamentos 3.236 2.107 – –
Outras receitas 1.479 894 – –

29.169 9.799 – –
Outras despesas
Despesas repassadas por Cooperativa (980) (1.111) – –
Despesas por baixa de ativos imobilizados (12.556) (1.998) – –
Despesas por baixa de cana-de-açúcar – (532) – –
Despesas por baixa de investimentos (511) – – –
Despesas por baixa de outros ativos (232) (130) – –
PIS/COFINS sobre outras receitas
	 e importações (2.199) (1.692) – –
Provisões 82 (514) – –
Estorno de crédito tributário (1.636) (1.317) – –
Despesas decorrentes da cisão (218) (804) – –
Reflorestamento (1.161) (620) – –
Ajuste a valor justo de ativos (7.530) – – –
Outras despesas (261) (91) (35) (59)

(27.202) (8.809) (35) (59)
Outras receitas operacionais, líquidas 1.967 990 (35) (59)
33. Resultado financeiro:

Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Receitas financeiras:
Juros sobre aplicações financeiras 17.342 9.933 1 1
Juros sobre empréstimos concedidos 34 33 – –
Juros sobre tributos a recuperar 153 10 – –
Outras receitas 329 318 – –

17.858 10.294 1 1
Despesas financeiras:
Juros sobre empréstimos e
	 financiamentos bancários (76.943) (45.371) – –
Juros sobre arrendamentos e alugueis (49.034) (44.054) – –
Juros sobre saldos Cooperativa (290) (127) – –
Outras despesas (6.542) (2.329) – –

(132.809) (91.881) – –
Variação cambial e monetária, líquida:
Empréstimos e financiamentos 23.175 (7.406) – –
Equivalentes de caixa e aplicações
	 financeiras (13.755) 7.111 – –
Clientes e fornecedores 9.063 4.676 – –

18.483 4.381 – –
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Consolidado Controladora
2022 2021 2022 2021

Resultado com derivativos, líquido
Operações de açúcar (23.172) (14.176) – –
Operações de etanol (263) 231 – –
Operações de moeda 19.120 (11.500) – –
Operações de swap (15.581) 8.427 – –

(19.896) (17.018) – –
Resultado financeiro (116.364) (94.224) 1 1
34. Lucro por ação: O lucro por ação é calculado mediante a divisão do lucro 

atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de 
ações ordinárias em circulação durante o exercício. 

2021 2020
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 87.381 116.850
Quantidade média ponderada de ações
	 ordinárias no exercício (milhares) 164.776 164.776
Lucro básico e diluído por ação - R$ 0,53 0,71
35. Instrumentos financeiros: (i) Classificação contábil e valores justos: A 
tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os níveis de hierarquia dos ativos 
e passivos financeiros mensurados ao valor justo:

Consolidado
Valor contábil Valor justo

Valor justo
por meio do Valor justo

resultado por meio do Custo
31 de março de 2022 abrangente resultado amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros
	 Caixa e equivalentes de caixa – – 476.096 476.096 – – – –
	 Aplicações financeiras – – 103.534 103.534 – – – –
	 Instrumentos financeiros derivativos 3.372 68.725 – 72.097 – 72.097 – 72.097
	 Swaps de taxa de juros utilizados para hedging – 393 – 393 – 393 – 393
	 Contas a receber de clientes – – 49.757 49.757 – – – –
	 Investimentos – – 625 625 – – – –
	 Demais contas a receber – – 46.059 46.059 – – – –

3.372 69.118 676.071 748.561 – 72.490 – 72.490
Passivos financeiros
	 Fornecedores – – 56.131 56.131 – – – –
	 Empréstimos e financiamentos – – 1.015.887 1.015.887 – – – –
	 Arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar – – 973.390 973.390 – – – –
	 Instrumentos financeiros derivativos 143.754 1.859 – 145.613 – 145.613 – 145.613
	 Swaps de taxa de juros utilizados para hedging – 24.629 – 24.629 – 24.629 – 24.629
	 Obrigações com a Cooperativa – – 19.437 19.437 – – – –
	 Dividendos e Juros sobre capital próprio – – (18.543) (18.543) – – – –
	 Empréstimos de acionistas – – 76.381 76.381 – – – –

143.754 26.488 2.046.302 2.292.925 – 170.242 – 170.242
Consolidado

Valor contábil Valor justo
Valor justo

por meio do Valor justo
resultado por meio do Custo

31 de março de 2021 abrangente resultado amortizado Total Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos financeiros
	 Caixa e equivalentes de caixa – – 309.791 309.791 – – – –
	 Aplicações financeiras – – 190.578 190.578 – – – –
	 Instrumentos financeiros derivativos 213 – – 213 – 213 – 213
	 Swaps de taxa de juros utilizados para hedging – 901 – 901 – 901 – 901
	 Contas a receber de clientes – – 86.819 86.819 – – – –
	 Investimentos – – 615 615 – – – –
	 Demais contas a receber – – 7.508 7.508 – – – –

213 901 595.311 596.425 – 1.114 – 1.114
Passivos financeiros
	 Fornecedores – – 44.867 44.867 – – – –
	 Empréstimos e financiamentos – – 787.959 787.959 – – – –
	 Arrendamentos e parcerias agrícolas a pagar – – 675.658 675.658 – – – –
	 Instrumentos financeiros derivativos 122.471 39.336 – 161.807 – 161.807 – 161.807
	 Swaps de taxa de juros utilizados para hedging – 889 – 889 – 889 – 889
	 Obrigações com a Cooperativa – – 20.223 20.223 – – – –
	 Dividendos e Juros sobre capital próprio – – 7.212 7.212 – – – –
	 Demais contas a pagar – – 969 969 – – – –

122.471 40.225 1.536.888 1.699.584 – 162.696 – 162.696

(ii) Mensuração do valor justo: O valor justo de contas a receber de clientes e 
outros recebíveis, é estimado como valor presente de fluxos de caixas futuros, 
descontado pela taxa de mercado dos juros apurados nas datas-base de apre-
sentação que se equiparam aos valores contábeis. Os demais valores contábeis 
referentes aos instrumentos financeiros constantes no balanço patrimonial, quan-
do comparados com os valores que poderiam ser obtidos na sua negociação em 
um mercado ativo ou, na ausência destes, com o valor presente líquido ajustado 
com base na taxa vigente de juros no mercado, se aproximam, substancialmente, 
de seus correspondentes valores de mercado. Não ocorreram transferências en-
tre níveis a serem consideradas em 31/03/2022. Consolidado

Valor justo
31 de março de 2022 Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos
	 Instrumentos financeiros derivativos – 72.097 – 72.097
	 Swaps de taxa de juros utilizados
		  para hedging – 393 – 393
	 Ativo biológico – – 232.177 232.177

– 72.490 232.177 304.667
Passivos
	 Instrumentos financeiros derivativos – 145.613 – 145.613
	 Swaps de taxa de juros utilizados
		  para hedging – 24.629 – 24.629

– 170.242 – 170.242
Consolidado

Valor justo
31 de março de 2021 Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Ativos
	 Instrumentos financeiros derivativos – 213 – 213
	 Swaps de taxa de juros utilizados
		  para hedging – 901 – 901
	 Estoque de Cbios 1.605 – – 1605
	 Ativo biológico – – 182.582 182.582

1.605 1.114 182.582 185.301
Passivos
	 Instrumentos financeiros derivativos – 161.807 – 161.807
	 Swaps de taxa de juros utilizados
		  para hedging – 889 – 889

– 162.696 – 162.696
(iii) Gerenciamento de risco financeiro: O Grupo possui exposição aos seguin-
tes riscos resultantes de instrumentos financeiros: Risco de crédito; Risco de liqui-
dez; Risco operacional; e Risco de mercado. Essa nota apresenta informações 
sobre a exposição do Grupo para cada um dos riscos acima, os objetivos do 
Grupo, políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e geren-
ciamento do capital. Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração é 
responsável pelo acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco do 
Grupo, e os gestores de cada área se reportam regularmente sobre as suas ativi-
dades. As políticas de gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos enfrentados pelo Grupo, para definir limites e con-
troles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. As 
políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Grupo. O 
Grupo, através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamen-
to, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no 
qual todos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. Risco de 
crédito: Risco de crédito é o risco do Grupo incorrer em perdas decorrentes de 
um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da 
falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. Exposição a riscos de 
crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do 
crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data das demonstrações finan-
ceiras foi: Consolidado

Nota 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 5 476.096 309.791
Aplicações financeiras 5 103.534 190.578
Contas a receber de clientes 6 49.757 86.819
Instrumentos derivativos não realizados 33 72.490 1.344
Demais contas a receber 14 46.059 7.508

747.936 596.040
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: O Grupo tem como 
princípio trabalhar com um número reduzido de instituições financeiras e busca 
negócios com aquelas que apresentam maior solidez, conforme estabelecido em 
sua política de gestão de risco. Além disso, outra política que busca mitigar o risco 
de crédito é manter saldos de aplicações financeiras proporcionalmente ao saldo 
de financiamentos junto a cada uma das instituições. O caixa e equivalentes de 
caixa e as aplicações financeiras são mantidos com bancos e instituições 
financeiras, as quais são consideradas de primeira linha. Contas a receber de 
clientes: O Grupo segue os critérios de avaliação estabelecidos em sua política de 
crédito e cobrança, a qual determina os seguintes principais parâmetros:  
(i) classes de risco para enquadramento dos clientes; (ii) prazo de validade dos 
limites estabelecidos; (iii) forma de avaliação dos clientes com base em suas 
demonstrações financeiras para enquadramento nas classes de risco; (iv) níveis 
de aprovação dos limites estabelecidos; e (v) forma de cobrança em caso de 
atraso/inadimplência. Vendas para clientes que não disponibilizam suas 
demonstrações ou para aqueles que tenham situação financeira insatisfatória, ou 
mesmo vendas realizadas acima dos limites estabelecidos, devem ser realizadas 
obrigatoriamente com pagamento antecipado. As outras contas a receber de 
clientes estão basicamente representadas por clientes compradores de 
subprodutos do Grupo, bem como por venda de cana-de-açúcar. A exposição do 
Grupo ao risco de crédito é influenciada, principalmente, pelas características 
individuais de cada cliente. Não há concentração de risco de crédito. Instrumentos 
derivativos não realizados: O Grupo opera com instituições de primeira linha e 
avalia, periodicamente, o rating das instituições disponibilizado no mercado, 
conforme parâmetro estabelecido na política de gestão de risco. Além disso, na 
mesma política foi estabelecido o limite máximo de exposição por contraparte. 
Garantias: O Grupo tem como política não fornecer garantia a terceiros. Perdas 
por redução no valor recuperável: O Grupo constituiu provisão para créditos de 
liquidação duvidosa no montante de R$ 806, (igual valor em 2021), para fazer  

face a inadimplência de determinadas contas a receber de clientes. Risco de 
liquidez: Risco de liquidez é o risco em que o Grupo irá encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem do 
Grupo na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre 
tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas a terceiros ou com risco de 
prejudicar a reputação do Grupo. O Grupo utiliza-se de sistemas de informação e 
ferramentas de gestão que propiciam a condição de monitoramento de exigências 
de fluxo de caixa e da maximização de seu retorno de caixa em investimentos. A 
previsão do fluxo de caixa é realizada pelos gestores dos departamentos chave 
do Grupo e submetida à aprovação da Administração. O Grupo tem como política 
operar com alta liquidez para garantir o cumprimento de obrigações operacionais 
e financeiras pelo menos por um ciclo operacional; isto inclui o impacto potencial 
de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como 
desastres naturais e movimentos cíclicos do mercado de commodities. São 
mantidas pelo Grupo aplicações financeiras representadas substancialmente por 
aplicações de renda fixa indexadas à variação do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI, com características de alta liquidez. Não é esperado que 
fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade do Grupo, possam ocorrer 
significantemente mais cedo ou em montantes significantemente diferentes. 
Exposição ao risco de liquidez: Os valores contábeis dos passivos financeiros 
com risco de liquidez estão representados abaixo:

Consolidado
2022

Valor
con- 
tábil

Fluxo de 
caixa 

não des- 
contado

menos 
de 1 
ano

entre 
1 e 2 
anos

entre 
2 e 5 
anos

acima 
de 5 

anos
Fornecedores 56.131 56.131 56.131 – – –
Empréstimos e
	 financiamentos 1.015.887 1.554.183 230.451 309.270 736.255 278.207
Arrendamentos e parcerias
	 agrícolas a pagar 973.390 1.347.171 170.334 167.504 463.035 546.298
Obrigações com
	 a Cooperativa 19.437 19.523 982 956 546 17.039
Dividendos e juros sobre
	 o capital próprio 13.317 12.487 12.487 – – –
Empréstimos
	 de acionistas 76.381 189.740 – 19.641 42.462 127.637
Instrumentos finan-
	 ceiros derivativos 170.242 170.242 170.242 – – –

2.324.785 3.349.478 640.627 497.371 1.242.298 969.182
Consolidado

2021

Valor
con- 
tábil

Fluxo de 
caixa 

não des- 
contado

menos 
de 1 
ano

entre 
1 e 2 
anos

entre 
2 e 5 
anos

acima 
de 5 

anos
Fornecedores 44.867 44.867 44.867 – – –
Empréstimos e
	 financiamentos 787.959 1.027.556 134.123 192.494 480.424 220.515
Arrendamentos e parcerias
	 agrícolas a pagar 675.658 959.208 110.900 110.310 397.398 340.600
Obrigações com
	 a Cooperativa 20.223 20.412 1.180 1.148 1.758 16.326
Dividendos e juros sobre
	 o capital próprio 7.212 7.212 7.212 – – –
Instrumentos derivativos
	 não realizados 162.696 162.696 109.466 46.894 6.336 –
Outros passivos 969 969 969 – – –

1.699.584 2.222.920 408.717 350.846 885.916 577.441
Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tec-
nologia e infraestrutura do Grupo e de fatores externos, exceto riscos de crédito, 
mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias 
e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. O objetivo do 
Grupo é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos fi-
nanceiros e danos à reputação do Grupo, buscar eficácia de custos e para evitar 
procedimentos de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A existência de 
sistemas de informação integrados e íntegros apoia a administração na mitigação 
dos riscos da operação por meio da implementação de processos padronizados 
e automatizados. Risco de mercado: Risco de mercado representa a possibilida-
de de perdas financeiras que o Grupo está exposto, oriunda das variações sobre 
os preços das commodities, taxas de câmbio e taxas de juros. O objetivo do ge-
renciamento de risco de mercado é controlar e monitorar todas as exposições a 
esses riscos para que fiquem dentro de parâmetros aceitáveis, definidos pela 
Administração. O Grupo compra e vende derivativos e, também, cumpre com 
obrigações financeiras para gerenciar riscos de mercado. Todas estas operações 
são conduzidas dentro das orientações estabelecidas pela Administração e cons-
tantes da Política de Gestão de Riscos do Grupo. O Grupo opera com derivativos 
de commodities para minimizar a variabilidade do seu resultado causada pelo 
reconhecimento contábil de ativos e passivos, direitos e obrigações a valor justo, 
valorizados de acordo com a cotação dos preços de commodities nas Bolsas In-
ternacionais (ICE/NYBOT) e índices divulgados pela CEPEA/ESALQ. As exposi-
ções a este tipo de risco são constantemente atualizadas, em virtude do curso 
normal de negócios do Grupo. Portanto, a gestão dessa exposição ocorre dinami-
camente por meio de contratos derivativos com o objetivo de realizar ajustes de 
hedge de acordo com a nova necessidade. A utilização desses contratos derivati-
vos é monitorada e baseada no limite de risco pré-estabelecido pela Administra-
ção. O açúcar é comercializado no mercado interno e externo, e o preço de venda 
é formado pelo indicador CEPEA/ESALQ e pelo preço do açúcar Sugar #11/ICE 
da Bolsa de Nova York. Isso faz com que estes sejam os principais fatores de risco 
do portfólio. A exposição líquida (que considera o açúcar produzido com cana-
de-açúcar própria) é gerenciada por meio de instrumentos financeiros derivativos 

Consolidado
Exposição Exposição
31/03/2022 31/03/2022 provável redução em Elevação em

em R$ Risco Câmbio em USD Câmbio valor 50% 25% 25% 50%
Passivos Financeiros
	 Contas a receber de clientes 12.278 USD 4,7378 2.591 5,1900 1.172 (6.139) (3.070) 3.070 6.139
	 Empréstimos e Financiamentos 134.577 USD 4,7378 28.405 5,1900 (12.845) 67.289 33.644 (33.644) (67.289)
Impacto total estimado 146.855 30.996 (11.673) 61.150 30.575 (30.575) (61.150)

Risco de taxa de juros: O risco de taxa de juros do Grupo decorre, 
substancialmente, de aplicações financeiras e de empréstimos e financiamentos. 
Como política, as aplicações e parte significativa dos empréstimos e 
financiamentos são indexados a taxas pós-fixadas (Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI), representando um hedge natural entre os saldos. O risco 
associado é oriundo da possibilidade do Grupo incorrer em perdas por causa de 
flutuações nas taxas de juros que aumentem as despesas financeiras relativas 
aos empréstimos e financiamentos. Além disso, a administração monitora 
continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual 
necessidade de contratação de novas operações para proteger-se contra o risco 
de volatilidade dessas taxas. Ademais, o Grupo tem parte de sua dívida bancária 
atualizada por taxas de juros pré-fixadas, para as quais busca ter como teto o 
Certificado de Depósito Interbancário - CDI médio previsto para o prazo de 
vigência das operações. Perfil: Na data das demonstrações financeiras, o perfil 
dos instrumentos financeiros remunerados por juros eram:

Consolidado
Indexador 2022 2021

Ativos financeiros
	 Caixa e equivalentes de caixa CDI 424.889 215.224
	 Aplicações financeiras CDI 103.534 190.578
	 Demais contas a receber CDI 1.607 2.507

530.030 408.309

Consolidado
Indexador 2022 2021

Passivos financeiros
	 Empréstimos e financiamentos - CPR Financeira CDI 158.190 177.242
	 Empréstimos e financiamentos - CRA CDI 72.999 –
	 Empréstimos e financiamentos - CCB CDI 263.430 116.744
	 Empréstimos e financiamentos - FINEX CDI 142.261 136.139
	 Empréstimos e financiamentos - FINAME TJLP 227 292
	 Empréstimos e financiamentos - FINEM TLP 240.151 273.886
	 Obrigações com a Cooperativa -
		  tributos e contribuições SELIC 10.886 11.672

888.144 715.975
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos de taxa 
variável: Com base no saldo das aplicações financeiras, do endividamento, no 
cronograma de desembolsos e nas taxas de juros dos empréstimos, efetuamos 
uma análise de sensibilidade de quanto teriam aumentado (reduzido) o patrimônio 
e o resultado do exercício de acordo com os montantes mostrados a seguir. O 
cenário 1 corresponde ao cenário considerado mais provável nas taxas de juros, 
na data das demonstrações financeiras. O cenário 2 corresponde a uma alteração 
de 25% nas taxas, e o cenário 3 corresponde a uma alteração de 50% nas taxas. 
Separamos os efeitos em apreciação e depreciação nas taxas conforme as 
tabelas a seguir:

Consolidado
Cenários

aumento do índice
em 25%

aumento do índice
em 50%

redução do índice
em 25%

redução do índice
em 50%Exposição provável

31/03/2022 Risco % valor % valor % valor % valor % valor
Ativos financeiros
	 Aplicações financeiras 528.423 CDI 13,44% 71.020 16,80% 88.775 20,16% 106.530 10,08% 53.265 6,72% 35.510
	 Outros investimentos 1.607 CDI 13,44% 216 16,80% 270 20,16% 324 10,08% 162 6,72% 108
Total dos ativos
	 financeiros 530.030 71.236 89.045 106.854 53.427 35.618
Passivos financeiros
	 Empréstimos e financiamentos -
		  CPR Financeira (158.190) CDI 13,64% (21.577) 17,05% (26.971) 20,46% (32.366) 10,23% (16.183) 6,82% (10.789)
	 Empréstimos e financiamentos - CRA (72.999) CDI 13,64% (9.957) 17,05% (12.446) 20,46% (14.936) 10,23% (7.468) 6,82% (4.979)
	 Empréstimos e financiamentos - CCB (263.430) CDI 13,64% (35.932) 17,05% (44.915) 20,46% (53.898) 10,23% (26.949) 6,82% (17.966)
	 Empréstimos e financiamentos -
		  FINEX (142.261) CDI 13,64% (19.404) 17,05% (24.256) 20,46% (29.107) 10,23% (14.553) 6,82% (9.702)
	 Empréstimos e financiamentos -
		  FINAME (227) TJLP 15,57% (35) 19,46% (44) 23,36% (53) 11,68% (27) 7,79% (18)
	 Empréstimos e financiamentos -
		  FINEM (240.151) TLP 15,57% (37.392) 19,46% (46.739) 23,36% (56.087) 11,68% (28.044) 7,79% (18.696)
	 Obrigações com a Cooperativa -
		  tributos e contribuições (10.886) SELIC 12,75% (1.388) 15,94% (1.735) 19,13% (2.082) 9,56% (1.041) 6,38% (694)
Total dos passivos financeiros (888.144) (125.685) (157.107) (188.528) (94.264) (62.843)
Impacto no resultado e no
	 patrimônio líquido – (196.921) (246.152) (295.382) (147.691) (98.461)

36. Gerenciamento de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital 
são os de garantir a existência de recursos suficientes para investimentos neces-
sários para a continuidade do seu negócio e garantir a liquidez necessária para 
suas atividades. Em concordância com outras empresas do setor, o Grupo moni-
tora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corres-
ponde à dívida líquida dividida pelo patrimônio líquido capital total. A dívida líquida, 
por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo empréstimos de 
curto e longo prazo, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do 
montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado pela soma do 
patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial. O índice de 
alavancagem financeira do Grupo em 31 de março é apresentado a seguir:

Consolidado
2022 2021

Empréstimos e financiamentos 1.015.887 787.959
Arrendamentos a pagar 12.050 6.433
Parceria agrícola a pagar 961.340 669.225
Menos: caixa e equivalentes a caixa (476.096) (309.791)
Menos: aplicações financeiras (103.534) (190.578)
Dívida líquida (a) 1.409.647 963.248
Total do patrimônio líquido (b) 518.498 484.525
Índice de alavancagem financeira (a/b) 2,72 1,99

37. Outras divulgações sobre os fluxos de caixa: (i) Movimentação das atividades de financiamentos:

Consolidado
Empréstimos 

bancários
Arrendamentos 

a pagar
Parceria agrícola 

a pagar
Total da 

dívida
Caixa e 

equivalentes
Dívida 
líquida

Dívida líquida em 1º/04/2021 746.541 10.461 541.248 1.298.250 (527.628) 770.622
Movimentações que afetam o fluxo de caixa
	 Captações 88.000 – – 88.000 27.259 115.259
	 Amortizações (46.051) (5.948) (100.925) (152.924) – (152.924)
	 Encargos financeiros pagos (53.308) – – (53.308) – (53.308)
Movimentações que não afetam o fluxo de caixa
	 Acréscimo por novos contratos – 672 86.332 87.004 – 87.004
	 Remensuração – 579 99.185 99.763 – 99.763
	 Apropriação de encargos financeiros – 669 43.385 44.054 – 44.054
	 Variações monetárias/cambiais reconhecida no resultado 52.777 – – 52.777 – 52.777
Dívida líquida em 31/03/2021 787.959 6.433 669.225 1.463.617 (500.369) 963.248
Dívida líquida em 1º/04/2021 787.959 6.433 669.225 1.463.617 (500.369) 963.248
Movimentação que afetam o fluxo de caixa
	 Captações 391.298 – – 391.298 (79.261) 312.037
	 Amortizações (150.747) (8.160) (160.598) (319.505) – (319.505)
	 Encargos financeiros pagos (66.391) – – (66.391) – (66.391)
Movimentações que não afetam o fluxo de caixa
	 Acréscimo por novos contratos – 10.829 29.835 40.664 – 40.664
	 Remensuração – 1.788 375.006 376.794 – 376.794
	 Apropriação de encargos financeiros – 1.160 47.872 49.032 – 49.032
	 Variações monetárias/cambiais reconhecida no resultado 53.768 – – 53.768 – 53.768
Dívida líquida em 31/03/2022 1.015.887 12.050 961.340 1.989.277 (579.630) 1.409.647

38. Compromissos: Compromisso de compra de cana-de-açúcar: O Grupo 
possui diversos contratos de compra de cana-de-açúcar com terceiros, com a fi-
nalidade de garantir parte de sua produção para os próximos períodos de colheita. 
A quantia a ser paga pelo Grupo será determinada para cada período de colheita 
ao término de tal período de colheita de acordo com a sistemática de pagamento 
da cana-de-açúcar adotado pela CONSECANA. Adicionalmente o Grupo possui 
compromissos para a próxima safra, firmados com clientes para o fornecimento 
tanto no mercado interno quanto no mercado externo de produtos acabados. Pos-
sui ainda compromissos firmados para a próxima safra com fornecedores para 
aquisição de insumos agrícolas e industriais. 39. Aspectos ambientais: As insta-
lações de produção da Controlada Lins Agroindustrial S.A. e suas atividades in-
dustriais e agrícolas são sujeitas às regulamentações ambientais. A Controlada 
diminui os riscos associados com assuntos ambientais, por procedimentos opera-
cionais e controles e investimentos em equipamento de controle de poluição e 
sistemas. O Grupo acredita que nenhuma provisão para perdas relacionadas a 
assuntos ambientais é requerida atualmente, baseada nas atuais leis e regula-
mentos em vigor. 

40. Cobertura de seguros: O Grupo adota a política de contratar cobertura de 
seguros para os bens sujeitos a riscos para cobrir eventuais sinistros, consideran-
do a natureza de suas atividades. 41. Considerações acerca da guerra entre 
Rússia e Ucrânia: O cenário econômico global está sendo impactado pelo confli-
to no leste europeu entre Rússia e Ucrânia, podendo afetar o cenário do agrone-
gócio brasileiro inclusive o setor sucroenergético, principalmente quanto a dispo-
nibilidade e preços de fertilizantes, combustíveis e outras commodities. O Grupo 
possui contratos firmados com seus parceiros para fornecimentos de seus princi-
pais insumos e até o momento estão sendo cumpridos conforme o cronograma 
estabelecido. Além disso, a administração do Grupo faz o acompanhado dos 
desdobramentos do conflito e tem buscado soluções para mitigar os impactos 
para seus processos produtivos. Essas demonstrações financeiras não conside-
ram quaisquer efeitos decorrentes desse conflito.

A Diretoria
 

Contador:  

Alexandre Boldrin - CRC 1SP 277699/O-2

de açúcar Sugar #11/ICE (futuros ou de balcão) referenciados à mesma Bolsa e 
é monitorada por meio dos limites de risco pré-estabelecidos na Política de Ges-
tão de Riscos pela Administração. O etanol é comercializado no mercado interno, 
e o seu preço de venda é formado pelo indicador CEPEA/ESALQ. Isso faz com 
que este seja o principal fator de risco deste portfólio. O monitoramento de expo-
sição e riscos é realizado por meio dos limites pré-estabelecidos pela Administra-
ção, bem como com a definição de volumes de vendas em períodos que devem 
acompanhar a formação de preço do ESALQ. O Grupo utiliza basicamente duas 
categorias de instrumentos para controle da exposição de commodities: (i) Con-
tratos derivativos futuros negociados diretamente pelo Grupo em Bolsa (ICE/
NYBOT e BM&F) ou balcão com instituições financeiras de primeira linha, incluin-
do nessa categoria o NDF (Non Deliverable Forward), e opções permitidas em 
Política. (ii) Contratos a termo negociados diretamente com clientes. O valor justo 
dos contratos derivativos futuros e de opções em bolsa é equivalente ao valor de 
mercado para a reversão de tais posições. As operações realizadas em ambiente 
de bolsa têm a necessidade da disponibilização de margens iniciais e os ajustes 
são realizados diariamente, de acordo com a variação do preço referencial. Para 
os contratos de balcão, a mensuração pelo valor justo é dada pela diferença entre 
preços fixados na contratação e seus respectivos valores de mercado. Essa men-
suração segue os modelos usuais de mercado e são calculadas mensalmente 
tanto pelo Grupo como pelos bancos que intermediam as operações. Existem li-
mites concedidos pelas instituições e só haverá necessidade de depósitos de 
margem caso o ajuste seja superior ao limite concedido. Assim, o principal impac-
to sobre o fluxo de caixa do Grupo se dá no momento da liquidação. Instrumen-
tos derivativos não realizados:

Consolidado
2022 2021

Ativo Passivo Resultado Ativo Passivo Resultado
Contratos de
	 derivativos de açúcar 3.372 143.754 (23.172) 213 122.471 (14.176)
Contratos de
	 derivativos de etanol – – (263) 230 4.231 231
Contratos de’
	 derivativos de moeda 68.725 1.859 19.120 – 35.105 (11.500)
Contratos de
	 derivativos de swap 393 24.629 (15.581) 901 889 8.427

72.490 170.242 (19.896) 1.344 162.696 (17.018)

O Grupo faz uso da Contabilidade de Hedge, designando alguns instrumentos e 
tem seus resultados acumulados no Patrimônio Líquido em Outros Resultados 
Abrangentes, os quais serão levados ao resultado somente quando da liquidação 
do objeto de hedge. Os instrumentos não designados para a Contabilidade de 
Hedge seguem tendo sua marcação a mercado, bem como sua liquidação, aloca-
das na demonstração do resultado do exercício, dentro do resultado financeiro, 
tendo reconhecido uma perda de R$ 6.423 no exercício findo em 31/03/22 (perda 
de R$ 5.687 no exercício findo em 31 de março de 2021). Risco de moeda: O 
Grupo está sujeito ao risco de moeda (dólar norte americano) nas vendas, com-
pras, contas a receber e empréstimos e financiamentos denominados em moeda 
diferente da respectiva moeda funcional do Grupo, no caso, o Real (R$). O Grupo 
utiliza Contratos de Balcão para proteger seu risco de moeda. Os ativos (caixa e 
equivalentes a caixa e contas a receber) e passivos monetários (empréstimos e 
financiamentos) denominados em moeda estrangeira são gerenciados pela sua 
exposição líquida, por meio de compras e vendas de moeda estrangeira a taxas à 
vista ou futuras (forwards), quando necessário, substancialmente para exposições 
de curto prazo. Juros sobre empréstimos são denominados na moeda do emprés-
timo. Em geral, os empréstimos são denominados em moeda equivalente aos 
fluxos de caixa gerados pelas operações básicas do Grupo, principalmente em 
Reais, mas também em USD. As exposições a este tipo de risco são constante-
mente atualizadas, em virtude do curso normal de negócios do Grupo. Portanto, a 
gestão dessa exposição e seus limites ocorrem dinamicamente por meio de con-
tratos derivativos com o objetivo de realizar ajustes de hedge de acordo com a 
nova necessidade. O nível permitido de exposição cambial e os instrumentos de-
rivativos que podem ser utilizados pelo Grupo estão definidos na Política de Ges-
tão de Riscos. Análise de sensibilidade de câmbio: O Grupo adotou três cenários 
para a análise de sensibilidade, sendo um provável, apresentado, abaixo, e quatro 
que possam apresentar efeitos de deterioração no valor justo dos instrumentos 
financeiros do Grupo. O cenário Provável foi definido internamente pelo Grupo e 
representa a expectativa com relação à variação deste indicador para os próximos 
12 meses. Os cenários Possível e Remoto foram preparados com o agravo do 
risco em -25%, -50%, 25% e 50%, respectivamente. A metodologia utilizada foi o 
recálculo do valor presente das transações em dólares norte americanos com 
estresse de cada cenário sobre a taxa de mercado do dia 31/03/20, subtraído do 
valor já reconhecido e apurando-se o valor do resultado no qual o Grupo seria 
afetado de acordo com cada cenário. A análise considera que todas as outras 
variáveis, especialmente as taxas de juros, são mantidas constantes.

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas: Equi Participações e Empreendimentos 
S.A. - Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Equi 
Participações e Empreendimentos S.A. (“Companhia” ou “Controladora”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/03/2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim 
como as demonstrações financeiras consolidadas da Equi Participações e 
Empreendimentos S.A. e sua controlada (“Consolidado”) que compreendem o 
balanço patrimonial consolidado em 31/03/2022 e as respectivas demonstrações 
consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações no patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Equi Participações e 
Empreendimentos S.A. e da Equi Participações e Empreendimentos S.A. e sua 
controlada em 31/03/2022, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas 
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com 

os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 

sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. •  Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 

atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. •  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. •  Obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de 
negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 30 de junho de 2022

PricewaterhouseCoopers� Luis Fernando de Souza Maranha
Auditores Independentes Ltda.� Contador
CRC 2SP000160/O-5� CRC 1SP201527/O-5

Publicado na Folha de S.Paulo em 12/07/2022.
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